
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
 

Concurso Público – Edital n° 05/2019 
 

Prova Objetiva – 05/05/2019 

  
 

INSCRIÇÃO 
 

TURMA NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

510 – Procurador  
 

INSTRUÇÕES
1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 

3. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

4. A prova desta fase é composta de 100 questões objetivas. 

5. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre na sequência a, 
b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos aplicadores 
de prova. 

7. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome nele impresso corresponde ao seu. Caso haja 
irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não ultrapassar 
o limite do espaço para cada marcação. 

9. O tempo de resolução das questões, incluindo o tempo para preenchimento do cartão-resposta, é de 4 (quatro) 
horas. 

10. Não será permitido ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógios e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou objeto identificável pelo detector de 
metais. Tais aparelhos deverão ser DESLIGADOS e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco 
plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de armas. 

b) Usar bonés, gorros, chapéus ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas, ressalvado o disposto 
nos itens 6.6.3 e 6.6.3.1 do Edital. 

c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido quando 
indicado para o atendimento especial. 

d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 

e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, réguas de 
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, devendo 
o candidato, então, respeitar o subitem 6.6.5 do Edital. 

h) Emprestar ou tomar emprestados materiais para realização das provas. 

i) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no item 9.16 ou ainda não permanecer na sala conforme estabelecido no item 9.20 do Edital. 

j) Fazer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos. 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído do processo seletivo. 

11. Será ainda excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

b) Ausentar-se da sala de provas portando as Folhas de Respostas e/ou Cadernos de Questões, conforme o 
item 9.19 e 9.21.b do Edital. 

c) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos e/ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 

d) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões de provas. 

e) Não permitir a coleta de sua assinatura. 

f) Não se submeter ao sistema de identificação por digital e detecção de metal. 
 

12. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para 
entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

13. Se desejar, anote as respostas no quadro disponível no verso desta folha, recorte na linha indicada e leve-o 
consigo. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conhecimentos 
Específicos 

 
 
 
 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  .....................................................................................................................................................................................................................................  

 

RESPOSTAS
01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 61 - 71 - 81 - 91 - 
02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 52 - 62 - 72 - 82 - 92 - 
03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 63 - 73 - 83 - 93 - 
04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 64 - 74 - 84 - 94 - 
05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 65 - 75 - 85 - 95 - 
06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 66 - 76 - 86 - 96 - 
07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 67 - 77 - 87 - 97 - 
08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 68 - 78 - 88 - 98 - 
09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 69 - 79 - 89 - 99 - 
10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 70 - 80 - 90 - 100 - 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Direito Constitucional 
 

01 - Na atualidade, discute-se muito a questão do neoconstitucionalismo, que é tema polêmico e controvertido, não somente 
no Brasil, mas em outros países. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) O neoconstitucionalismo é uma teoria francesa, importada pelo STF com o objetivo de flexibilizar o princípio da legalidade. 
►b) Um dos temas recorrentes para o entendimento do neoconstitucionalismo é a tensão entre o constitucionalismo e a 

democracia. 
c) Um dos pontos-chave para a compreensão do neoconstitucionalismo é a superação do dogma da supremacia da Constituição. 
d) Em julgamento recente, com repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal entendeu inaplicável no Brasil a teoria 

neoconstitucional. 
e) O neoconstitucionalismo é uma teorização que se reporta à interpretação dos direitos sociais, e não dos direitos políticos. 

 
02 - Desde a sua promulgação, a Constituição da República de 1988 sofreu uma série de alterações, e o tema da reforma não 

sai de pauta dos governos que lhe sucederam. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Uma das prerrogativas do poder constituinte derivado é o de alteração de cláusulas pétreas. 
b) No regime constitucional brasileiro atual, está expressamente vedada a consideração de limites materiais ao poder de reforma 

constitucional. 
c) No Brasil, o poder constituinte originário é aquele que decorre do Título I da Constituição da República, não havendo sentido 

falar que ele subsiste fora da Constituição. 
►d) O poder constituinte originário pode deliberar pelo reconhecimento ou não de direitos adquiridos segundo a ordem jurídica 

anterior. 
e) Poder constituinte derivado é aquele que se destina à correção de inconstitucionalidades. 

 
03 - Segundo Daniel Wunder Hachem (2012), “a temática da omissão do Estado em regulamentar o exercício de direitos 

fundamentais insere-se na discussão acerca do controle de constitucionalidade por omissão (ainda que não se limite a 
ela), haja vista que em tais circunstâncias a inação do Poder Público importa descumprimento de comandos 
constitucionais”. A respeito do assunto, é correto afirmar: 

 

a) O controle difuso de constitucionalidade não se aplica à inconstitucionalidade por omissão. 
►b) A omissão estatal inconstitucional poderá dizer respeito tanto ao exercício da função legislativa quanto ao exercício da função 

administrativa. 
c) O modelo de controle concentrado de constitucionalidade foi pioneiramente adotado pela França, sob influência do 

pensamento de Léon Duguit. 
d) Segundo o texto constitucional, declarada a omissão para tornar efetiva uma norma constitucional por parte de órgão 

administrativo, será a ele dado ciência para que promova as providências necessárias no prazo máximo de um ano. 
e) Segundo o atual sistema constitucional brasileiro e a interpretação consolidada do STF em relação à matéria, não existe mais 

diferença jurídica ou processual detectável entre a ação direta de inconstitucionalidade por omissão e o mandado de injunção. 
 
04 - A Constituição da República de 1988 ficou conhecida como a “Constituição cidadã”, sendo amplamente elogiada no 

mundo todo pela sua forte proteção aos direitos fundamentais. Esse alto nível da dogmática jurídica brasileira observável 
no processo constituinte é uma decorrência da superação da mentalidade vivenciada durante a ditadura militar oriunda 
do Golpe de 1964, notadamente em relação à posição social da mulher. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) A Constituição expressamente estabelece que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, o que torna 
inconstitucionais demandas feministas de adoção de políticas de ação afirmativa em favor das mulheres. 

b) Ao propor que homens e mulheres são iguais, a Constituição não menciona quaisquer outros gêneros, razão pela qual esse 
dispositivo implica a inconstitucionalidade de leis que promovam o reconhecimento formal de transgêneros como sujeitos de 
direitos. 

c) A promoção constitucional da isonomia entre homens e mulheres não implica plena equiparação, considerando que o homem 
possui o dever legal de proteger a mulher em situações de perigo, ou naquelas em que se demonstre vulnerável, em razão 
de mais fraca condição biológica da mulher. 

d) Na interpretação da igualdade constitucional entre homens e mulheres, é imperioso considerar a disposição do preâmbulo, 
que afirma ser a atual Constituição promulgada sob a proteção de Deus – o que torna a Bíblia sagrada um dos livros de 
doutrina úteis à hermenêutica constitucional. 

►e) O fato de a Constituição estabelecer a igualdade entre gêneros não implica a impossibilidade da adoção de políticas públicas 
diferenciadoras fundadas na proteção às vulnerabilidades, que podem ser levadas a efeito pelo Legislativo, pelo Executivo 
ou, mediante condições específicas, até mesmo pelo Judiciário. 

 
05 - Muitos afirmam que o Estado federal brasileiro é uma farsa, pois seria, na prática, um Estado unitário disfarçado de 

federação, tamanhas são as competências da União. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) O princípio da subsidiariedade vertical está expressamente estabelecido no texto constitucional como um dos fundamentos 
da República. 

b) No Brasil, a prioridade no estabelecimento de competências é dada ao Município, depois ao Estado e, por último, à União, 
que fica com as competências remanescentes. 

►c) Os serviços públicos destinados à manutenção ou exploração pela União estão descritos expressamente na Constituição da 
República. 

d) Compete à União, aos Estados e aos Municípios legislar concorrentemente sobre Direito Tributário. 
e) É inata à ideia peculiar de federação adotada em 1988 no Brasil a imposição aos Estados e Municípios de um regime de 

hierarquia jurídica face à União.  
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06 - Regina Ferrari (2011) explica que “a competência típica, privativa do Município, refere-se aos assuntos de interesse local, 
chamados anteriormente de assuntos de peculiar interesse municipal, isto é, aqueles que afetam precipuamente o 
Município”. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os assuntos de interesse local estão definidos expressamente na Constituição como numerus clausus. 
b) O interesse local é um conceito jurídico indeterminado, que irá depender de lei complementar estadual para sua definição. 
c) Segundo a Constituição da República, o transporte coletivo não é considerado assunto de competência local quando o 

município compor uma região metropolitana. 
►d) A existência de competência privativa para assuntos de interesse local não impede a formação de consórcios públicos para a 

sua gestão compartilhada. 
e) A competência para assuntos de interesse local é de caráter exclusivamente administrativo. 

 
07 - Com base no ordenamento positivo brasileiro e as peculiaridades das disposições da Lei Orgânica do Município de 

Curitiba, é correto afirmar: 
 

►a) É objetivo fundamental do Município de Curitiba o respeito à opinião pública qualificada, em especial da sociedade civil 
organizada e dos movimentos sociais. 

b) O Município de Curitiba deve primar pela centralização e concentração das atividades administrativas em núcleos de 
competência específica. 

c) A defesa e a preservação do território foram excluídas das competências municipais por determinação de emenda 
constitucional. 

d) No âmbito de jurisdição do Município, não está expressa a observância da justa distribuição dos benefícios e encargos 
públicos, todavia extrai-se essa disposição de forma implícita ao texto, por combinação com a hermenêutica imposta pela 
Constituição da República. 

e) A criação e extinção de distritos dependem de lei estadual, mas sua organização pode ocorrer por lei municipal. 
 
08 - Na atualidade, um dos grandes temas debatidos pela doutrina são os limites entre os Poderes da República. Alguns 

autores chegam a afirmar que o sistema de freios e contrapesos típico da modernidade está em decadência. Considerando 
essa realidade, assinale a alternativa correta. 

 

a) Segundo o texto constitucional brasileiro, são Poderes Públicos o Legislativo, o Executivo, o Judiciário e o Ministério Público. 
b) A partir das reformas constitucionais da última década, o Poder Judiciário passou a ter competência legislativa típica nas 

matérias de ordem pública. 
c) O Ministério Público, desde que na consecução de atos destinados ao combate à corrupção, pode inovar a ordem jurídica e 

realizar a autoatribuição de competências públicas. 
d) Desde que atendidas as finalidades constitucionais e legais, os meios de atuação dos Poderes Públicos não são relevantes 

ao ponto de implicarem a invalidação do ato em caso de vício. 
►e) A CF/88 ainda sustenta um sistema moderno de competências típicas e atípicas aos Poderes Públicos, restando ao Legislativo 

a competência típica para legislar, em que pese essa competência possa ser atribuída atipicamente aos demais Poderes, 
desde que exista previsão constitucional. 

 
09 - O Poder Legislativo brasileiro possui um conjunto de regras de organização bastante detalhado na Constituição da 

República. Considerando tal regime jurídico, assinale a alternativa correta. 
 

a) O Congresso Nacional é a pessoa jurídica de Direito público ao qual foi atribuída a competência legislativa federal. 
b) Cada legislatura tem duração anual. 
►c) É da competência exclusiva do Congresso Nacional resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais 

que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
d) É da competência exclusiva da Câmara dos Deputados julgar anualmente as contas da Presidência da República. 
e) Os deputados e senadores são invioláveis civil e administrativamente por quaisquer de suas opiniões, palavras ou votos, 

nesses casos podendo apenas ser responsabilizados penalmente. 
 
10 - Durante o processo constituinte, foram intensas as discussões sobre a questão da regulamentação de leis no Brasil. 

Finalmente, prevaleceu a posição de autores como Celso Antônio Bandeira de Mello (2016). Sobre o assunto, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) A posição que prevaleceu na redação originária da Constituição de 1988 implicava a previsão exclusiva de regulamentos 
autônomos. 

b) A Constituição de 1988, em sua redação atual, não trata mais do assunto referente à regulamentação de leis mediante 
regulamentos. 

c) A posição que prevaleceu na redação originária da Constituição de 1988, embora implicasse a previsão de regulamentos 
autônomos, também aceitava os regulamentos executivos. 

►d) A atual redação constitucional prevê duas hipóteses de regulamentação por decreto pelo Presidente da República que não 
estavam presentes na redação original, sendo uma delas a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. 

e) A redação original da Constituição era dúbia quando afirmava que cabia ao Presidente expedir decretos e regulamentos, 
restando dúvidas no texto se tal competência era apenas para a execução de leis. 
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11 - “A horizontalidade, ou não hierarquia, observe-se, se dá não apenas no fundamento da igualdade entre os juízes, mas, 
sobretudo, para garantir a independência do Judiciário, que deve ser, também, uma independência interna, não apenas 
em relação aos outros Poderes ou estruturas sociais” (REZENDE, 2019). Acerca do tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) Cabe aos ministros do STF o exercício da hierarquia burocrática máxima no Brasil em relação ao mérito do exercício da função 
judicial pelos juízes. 

►b) Compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do 
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. 

c) Um dos ministros do Supremo Tribunal Federal exercerá as funções de Corregedor do Conselho Nacional de Justiça. 
d) Cabe ao STJ rever de ofício os processos disciplinares face a desembargadores dos Tribunais de Justiça. 
e) Segundo a Constituição da República, as duas espécies de órgãos autônomos da Justiça Federal são os Tribunais Regionais 

Federais e as Câmaras Regionais. 
 

 
12 - Segundo Emerson Gabardo (2002), “o princípio da eficiência administrativa é setorial, pois refere-se exclusivamente à 

Administração Pública, mas está diretamente ligado ao princípio da eficiência do Estado como vetor geral (de caráter 
ético) do sistema constitucional”. A partir dessas considerações sobre o regime constitucional da Administração Pública, 
assinale a alternativa correta. 

 

►a) O princípio da eficiência administrativa foi uma das principais inovações incluídas na Constituição de 1988 pela Emenda da 
Reforma Administrativa em 1998. 

b) O princípio da eficiência tem conteúdo ético, não um conteúdo jurídico. 
c) O princípio da eficiência administrativa, na medida em que demanda uma atuação administrativa ótima, opõe-se ao princípio 

da boa administração. 
d) A eficiência é elemento típico da Administração Gerencial, sendo incompatível com o modelo teórico burocrático de 

administração. 
e) Os atos discricionários não podem ser controlados com base no princípio da eficiência administrativa. 

 
 
13 - “A Constituição brasileira, inquestionavelmente, trata o direito a voto e o direito de ser votado como direitos fundamentais. 

Assim, a percepção de legisladores e magistrados está em desacordo com a Constituição e contra a doutrina dos direitos 
fundamentais quando não trata os direitos políticos como dotados de fundamentalidade” (SALGADO, 2018). Consonante 
à elucubração acima, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. A Constituição brasileira estabelece expressamente o direito ao sufrágio universal como um direito fundamental. 
2. Em que pese os direitos políticos estejam previstos na Constituição, não estão alocados expressamente no capítulo 

dos direitos fundamentais, gerando controvérsia quanto à sua natureza jurídica. 
3. Ao Poder Judiciário e aos legisladores não é estabelecida competência constitucional para determinar se um direito 

político, tal como o de ser votado, é ou não um direito fundamental constitucional. 
4. A lei poderá estabelecer os termos do exercício do direito de voto, desde que respeite os limites constitucionais, bem 

como o entenda como um direito com valor igual para todos. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 
14 - Em tempo de forte discussão sobre a reforma previdenciária, é interessante destacar como a Constituição da República 

de 1988 foi analítica em relação ao tema da seguridade social, propondo um sistema fortemente solidário e que atualmente 
parece não mais atender aos anseios das instituições políticas. Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) Uma das interpretações do princípio da solidariedade social implica justamente o estabelecimento de vantagens legais para 
determinadas categorias profissionais que possuem maior reconhecimento social e merecimento intelectual. 

b) Segundo redação constitucional expressa, a ordem social tem como base o primado do trabalho e do capital como fatores da 
produção indissociáveis. 

c) A Constituição estabelece que a seguridade social deverá ser financiada pelos próprios beneficiários, fomentando a formação 
de poupança individual segundo o princípio da capacidade contributiva. 

►d) O regime de previdência privada tem caráter complementar, devendo ser organizado de forma autônoma em relação ao regime 
geral, sendo possível, todavia, que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, além das suas entidades descentralizadas, 
atuem contribuindo como patrocinadores, desde que sua contribuição não exceda à do segurado. 

e) O auxílio-moradia é um benefício previdenciário do regime geral passível de ser usufruído por qualquer trabalhador, desde 
que não tenha casa própria ou condições de arcar com os custos de moradia, sendo destinado, pela sua importância social, 
a uma parcela vulnerável da sociedade brasileira. 
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15 - Sabe-se que a Educação é direito fundamental constitucional expresso. Todavia, a sua identificação genérica necessita 
ser melhor detalhada em direitos subjetivos específicos que possuem diferentes regimes jurídicos. Considerando tais 
peculiaridades, assinale a alternativa correta. 

 

a) Segundo a Constituição, o ensino será ministrado, entre outros, com base nos seguintes princípios: diferenciação das 
condições de acesso, disciplina discente, neutralidade das ideias, gestão centralizada e economia de recursos. 

►b) As universidades gozam de plena autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

c) O ensino é livre à iniciativa privada, que está dispensada do cumprimento das normas gerais de educação nacional, devido à 
existência de regulação legal própria. 

d) A União aplicará, anualmente, nunca menos que 10%, e os Estados, Distrito Federal e Municípios, nunca menos que 5% da 
receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

e) Não há previsão constitucional para que o Estado garanta programas suplementares de material didático escolar, transporte 
e alimentação, mas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação obrigatoriamente deve regular a matéria no tocante à Educação 
Básica. 

 
 

Direito Administrativo 
 

16 - Conforme explica Irene Patrícia Nohara (2018), “tanto a desconcentração como a descentralização são técnicas utilizadas 
para racionalizar o desenvolvimento e a prestação de atividades do Estado”. Considerando o tema tratado, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) Como decorrência do processo de desconcentração, surge a Administração Indireta da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

b) A descentralização pode ser definida como a realocação de órgãos administrativos despersonalizados. 
►c) As sociedades de economia mista e as empresas públicas são consideradas entes estatais, mesmo sendo detentoras de 

personalidade jurídica de direito privado. 
d) Os consórcios públicos são órgãos despersonalizados, podendo ser tanto de direito público quanto de direito privado. 
e) Os serviços sociais autônomos são espécies de autarquias. 

 
 
17 - A Lei Municipal nº 11.001/04 instituiu o Plano de Carreiras para o cargo de Procurador do Município de Curitiba. Com base 

em suas disposições, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A função de Procurador do Município de Curitiba é de natureza permanente, sendo permitida em caráter temporário 
e excepcional a realização de tais atribuições por terceiros não integrantes da carreira, desde que autorizada 
expressamente por Decreto do Poder Executivo municipal. 

2. São princípios básicos do plano de carreira: o fortalecimento da autonomia do Procurador do Município, o 
induzimento à prestação de serviços públicos de excelência e o desenvolvimento de trajetória profissional 
corresponsável. 

3. Competências são conhecimentos, habilidades e atitudes interdependentes, segundo padrões previamente 
conhecidos, que se manifestam através do comportamento profissional e contribuem para o alcance do resultado 
esperado no trabalho. 

4. Devem ser garantidos, mediante inserção em tópico específico da Lei de Diretrizes Orçamentárias, os recursos 
necessários à concessão do crescimento horizontal para a totalidade dos titulares do cargo de Procurador, estáveis, 
que cumpram os requisitos estabelecidos da lei, a cada procedimento. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 
18 - Não há assunto mais tratado no Direito Administrativo contemporâneo do que o referente ao exercício da 

discricionariedade administrativa e seus limites. Vários outros temas estão coligados a esse assunto central. Sobre essa 
importante temática, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Os atos administrativos discricionários podem ser anulados em caso de vício de um dos seus elementos ou convalidados em 
caso da presença de um legítimo motivo de interesse público justificador. 

b) A legislação de cada ente federativo deve estabelecer como numerus clausus os atos que serão considerados atos vinculados 
e aqueles que serão caracterizados como atos vinculados. 

c) Além dos atos administrativos, os fatos da Administração também podem ser caracterizados como discricionários. 
d) É vedada a revogação de atos vinculados segundo a redação expressa da Constituição. 
e) Os atos administrativos complexos não podem ser atos discricionários. 
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19 - O desfazimento dos atos administrativos é uma tarefa corriqueira da Administração. É essencial que se mantenham 
respeitados os princípios da Administração Pública e as regras do ordenamento positivo, a partir da ideia de que o agente 
público não dispõe dos meios administrativos segundo a sua vontade. Considerando essa realidade, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) A revogação é ato administrativo que desfaz o ato anterior desde que haja a constatação de algum vício. 
b) A revogação dos atos administrativos pode ser realizada tanto pela Administração Pública quanto pelo Poder Judiciário. 
c) A Constituição Federal veda expressamente a convalidação judicial de atos administrativos. 
d) Segundo a legislação regente da matéria, a convalidação é um ato administrativo que somente pode ser realizado por uma 

autoridade superior à autoridade que praticou o ato convalidado. 
►e) Em que pese os seus característicos efeitos ex tunc, a anulação de um ato administrativo pode, excepcionalmente, não 

acarretar efeitos retroativos plenos. 
 
20 - Segundo Luciano Elias Reis (2013), “inexiste uma posição uníssona sobre a natureza jurídica dos convênios 

administrativos na doutrina brasileira”. Considerando essa constatação, assinale a alternativa correta. 
 

a) Os convênios administrativos não possuem regulação legal, estando relegados à regulação por decretos municipais. 
b) Apesar da controvérsia doutrinária, os convênios administrativos são espécies de contratos administrativos, segundo redação 

constitucional expressa. 
►c) Aplicam-se as disposições da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93), no que couber, aos convênios celebrados por órgãos e 

entidades da Administração. 
d) Os consórcios públicos são modalidades típicas de convênios administrativos. 
e) Segundo a atual redação constitucional, não cabe ao Poder Legislativo firmar aquiescência em convênios que envolvam 

transferência de recursos financeiros, independentemente de estarem ou não previstos na lei orçamentária anual. 
 

21 - O legislador municipal de Curitiba resolveu instituir um programa específico de parcerias público-privadas. Sobre esse 
regime jurídico instituído, assinale a alternativa correta. 

 

►a) O programa é regido por legislação própria municipal e por normas gerais nacionais aplicáveis às contratações dessa 
modalidade, especialmente as normas gerais para a contratação de parcerias público-privadas, aplicando-se, ainda, 
supletivamente e no que couber, o disposto no Código Civil Brasileiro, entre outras leis. 

b) É um dos objetivos da legislação municipal regente da matéria reduzir o financiamento privado de investimentos em atividades 
de interesse público. 

c) Podem ser objeto de parceria todas as atividades administrativas do Município, inclusive aquelas definidas normativamente 
como insuscetíveis de delegação. 

d) Os projetos de parceria de que trata o programa municipal de parcerias público-privadas não necessitarão de aprovação 
mediante processo administrativo deliberativo prévio, bastando a edição de um ato administrativo normativo para cada caso. 

e) O objeto da contratação inerente ao programa municipal de parcerias público-privadas não poderá restringir-se à delegação 
da gestão de bens públicos. 

 
 

22 - Uma das atividades de gestão administrativa mais importantes dos Estados contemporâneos é o serviço público. No 
Brasil, a tradição francesa impactou significativamente a regulação da matéria, que segue, todavia, ainda muito 
controvertida e exigindo constante atenção da doutrina especializada. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) O conceito de serviço público previsto no texto original da Constituição de 1988 foi alterado por Emenda Constitucional na 
década de 1990. 

►b) A teoria do serviço público brasileira, com base na Constituição, costuma fazer distinção entre serviços públicos privativos (ou 
exclusivos) do Estado e não privativos (ou não exclusivos) do Estado. 

c) A redação atual da Constituição Federal proíbe a prestação de serviços públicos pela via direta. 
d) No Brasil, inexiste uma lei nacional de participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da 

administração pública. 
e) A Constituição não faz diferença entre o regime jurídico da prestação de serviços públicos e a exploração direta de atividade 

econômica em sentido estrito pelo Estado. 
 
 
23 - Um dos temas mais debatidos da Administração Pública atual é o do controle. Particularmente, é interessante o impacto 

nesse tema que a nova redação da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) promoveu. Sobre o assunto, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) A intenção formalmente declarada da recente modificação da LINDB foi propiciar mais eficiência à atividade de controle, ainda 
que reduzindo o espectro da segurança jurídica incidente. 

b) A nova redação aplica-se às esferas administrativa e controladora, não incidindo sobre a esfera judicial. 
c) É possível que a decisão administrativa imponha aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do 

caso, sejam anormais, mas que estejam consonantes ao interesse público. 
►d) A decisão que decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá, quando for o caso, 

indicar as condições para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime. 
e) Segundo o novo texto legal, na dosimetria das sanções decorrentes de medidas de combate à corrupção não poderão ser 

relevadas as circunstâncias atenuantes. 
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24 - O Brasil é um país pioneiro na matéria responsabilidade civil do Estado. Ainda que por força jurisprudencial e doutrinária, 
o tema desenvolveu-se sobremaneira no país. As lacunas do ordenamento positivo formal, todavia, acabaram por 
propiciar certa insegurança, decorrente da variedade de teses e teorias que são encontradas nessa seara. Considerando 
esse contexto, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Tanto a doutrina como a jurisprudência não estão pacificadas, no Brasil, no tocante ao estabelecimento do regime jurídico da 
responsabilidade civil estatal por omissão, que ora é entendida como objetiva, ora como subjetiva. 

b) A responsabilidade civil do Estado no Brasil é matéria tradicionalmente regulada tanto pela Constituição da República quanto 
pela Lei Nacional de Responsabilidade Civil do Estado. 

c) A teoria do risco administrativo não foi recepcionada pela Constituição da República de 1988. 
d) O texto da Constituição da República veda expressamente a responsabilidade civil do Estado por atos legislativos. 
e) As pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos respondem subjetivamente por suas ações se tiverem personalidade 

de Direito privado. 
 
 
25 - Cada entidade federativa possui competência para legislar a respeito dos seus próprios servidores, desde que respeitando 

as disposições constitucionais sobre a matéria. Considerando as disposições específicas do Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Curitiba, assinale a alternativa correta. 

 

a) Posse é o ato que investe o cidadão em cargo, bem como no de funções gratificadas ou não gratificadas. 
b) Além do vencimento ou da remuneração do cargo, o funcionário só poderá perceber como vantagens o salário família e as 

gratificações. 
c) Remuneração é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo correspondente ao padrão fixado em lei, e 

vencimento é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente a dois terços do padrão de 
vencimentos e mais quotas ou percentagens atribuídas em lei. 

d) Depois de três anos de exercício, o funcionário poderá obter licença, com vencimento ou remuneração, para tratar de 
interesses particulares, desde que autorizado diretamente pelo Prefeito municipal. 

►e) Classe é o agrupamento de cargos de mesma especialização e de igual padrão de vencimentos, e carreira é o conjunto de 
classes da mesma especialização, em número fixado por lei e escalonados segundo os padrões de vencimentos. 

 
 
26 - “O processo administrativo – como garantia constitucional – possibilita a regulação do exercício da competência (garantia 

geral de estrutura do ordenamento jurídico) e age como instrumento de proteção do indivíduo perante a ação daquela 
competência. Na relação entre administração e cidadãos, técnicas processuais tutelam competências para aquela e 
direitos e liberdades para estes” (BACELLAR FILHO, 2013). Considerando a matéria suscitada no texto, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) Segundo o texto constitucional expresso, a competência para legislar sobre processo administrativo é privativa da União para 
normas gerais. 

►b) Por força de interpretação judicial a respeito da matéria, os municípios que não tenham editado lei própria estão submetidos 
à Lei Federal de Processo Administrativo. 

c) A Lei Federal de Processo Administrativo regula o processo disciplinar de servidores públicos da União, dos Estados e dos 
Municípios com força de lei nacional. 

d) Uma das inovações do texto expresso da Constituição de 1988 foi garantir o direito ao contraditório e à ampla defesa para 
todas as espécies de procedimentos administrativos. 

e) Os preceitos da Lei Federal de Processo Administrativo não se aplicam aos órgãos do Poder Legislativo, ainda que no 
desempenho de função administrativa. 

 
 
27 - A partir da primeira década do século XXI, o Brasil passou a legislar de forma mais consistente, a fim de propiciar o 

combate à corrupção. Um dos focos foi ampliar o espectro de atuação sobre as pessoas jurídicas. Uma das leis mais 
destacadas nessa seara foi a Lei nº 12.846/13. Sobre essa disposição legal, assinale a alternativa correta. 

 

►a) A lei é aplicável às sociedades empresárias e às sociedades simples, personificadas ou não, independentemente da forma 
de organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações, ou sociedades estrangeiras, 
que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito. 

b) A lei dispõe sobre a responsabilização administrativa e criminal de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira. 

c) Os administradores das pessoas jurídicas serão responsabilizados objetivamente pelos atos lesivos previstos nessa lei 
praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

d) A lei prevê que cabe ao Ministério Público a realização de acordos de leniência na esfera administrativa e criminal, para a 
redução ou extinção da multa aplicável, que poderá ser destinada para fundação privada, desde que no conselho fundacional 
estejam presentes representantes do Ministério Público e que em sua finalidade figure o combate à corrupção. 

e) A aplicação das sanções previstas nessa lei implica a imediata paralisação dos processos judiciais de responsabilização por 
ato de improbidade administrativa em curso, se relativos aos mesmos fatos, para a não configuração de bis in idem. 
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28 - Para parte significativa da doutrina, o “ato de improbidade é ato ilícito doloso, decorrente de desonestidade do agente, 
que cause prejuízo à Administração, acarrete enriquecimento ilícito a um cidadão ou pessoa jurídica ou esteja previsto 
em um dos incisos do art. 11 da Lei nº 8.429/92” (HARGER, 2015). Entretanto, o assunto está longe de ser consensual, 
notadamente em uma sociedade fortemente punitivista como a brasileira. Com relação ao assunto e à legislação 
mencionada, assinale a alternativa correta. 

 

a) É consenso jurisprudencial e doutrinário que a Lei de Improbidade Administrativa pode punir o administrador inábil, ainda que 
não propriamente desonesto. 

b) Após iniciado o processo, não mais será possível o juiz extingui-lo sem julgamento do mérito, mesmo reconhecida a 
inadequação da ação de improbidade. 

c) As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas nessa lei são imprescritíveis por força de determinação 
constitucional. 

d) Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, poderá ser realizada a 
indisponibilidade dos bens do indiciado, que recairá sobre todos os seus bens, conforme avaliação discricionária do Ministério 
Público, desde que autorizada pelo juiz. 

►e) As disposições dessa lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 
para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. 

 
29 - Um dos pilares da seguridade social no Brasil é a saúde, considerada pela Constituição da República um direito de todos 

e dever do Estado. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Uma das diretrizes de organização das ações e serviços públicos de saúde, que constituem um sistema único, é o atendimento 
com prioridade para os serviços assistenciais. 

b) Os serviços do sistema único de saúde, ainda que prestados pelos municípios e pelos Estados, devem ser financiados com 
recursos da União. 

►c) Estão entre os princípios das ações e serviços públicos de saúde (que também regem os serviços privados contratados ou 
conveniados que integram o Sistema Único de Saúde): a universalidade de acesso em todos os níveis de assistência e a 
descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo. 

d) Lei municipal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional, e as diretrizes para os planos de carreira do agente 
comunitário de saúde, competindo aos estados prestar assistência financeira complementar aos municípios. 

e) Segundo o texto constitucional expresso, a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos deve ser prevista e regulada por lei complementar da União. 

 
30 - A Lei Municipal nº 7.671/91 prevê a organização administrativa do Poder Executivo do Município de Curitiba. Considerando 

suas disposições, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A estrutura organizacional básica do Poder Executivo no tocante às unidades da Administração Direta é composta, 
entre outros, por órgãos colegiados de consulta e orientação, órgãos colegiados de deliberação e órgãos de 
assessoramento. 

2. A Administração Indireta compreenderá entidades tipificadas em decreto do Prefeito. 
3. O Prefeito Municipal fixará por decreto a composição, atribuições e forma de funcionamento dos órgãos colegiados 

de consulta, orientação e deliberação, observada a legislação pertinente. 
4. Estão entre as competências expressas da Procuradoria-Geral do Município: análise jurídica preliminar e lavratura 

de todos os acordos, contratos e convênios, sem exceção; instauração e processamento de sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares; bem como o exercício do controle de legalidade de atos administrativos. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
Direito Urbanístico 
 
31 - A Prefeitura Municipal de Cabedelo (PB) solicitará a interdição das obras de drenagem das galerias pluviais da BR-230, sob 

responsabilidade do Departamento Nacional de Infraestrutura de Trânsito. O pedido cita que a manutenção poderá acarretar 
inundações, enxurradas e alagamentos nos bairros adjacentes, e trazer consequências tanto de impacto ambiental como social e 
econômico. Segundo a solicitação, o projeto não considera as contribuições das bacias que deságuam no sistema de drenagem 
situado às margens da BR-230. A desinterdição estará submetida à apresentação de novo projeto, compatível com as conexões 
da rede de drenagem do município. 

(Disponível em: https://portalcorreio.com.br/.) 
 

 Em Curitiba, o poder de atuação do Município sobre obras de responsabilidade do Estado ou da União é regido pelo 
contido na Constituição Federal e, localmente, na Lei Municipal nº 11.095/2004. No âmbito dessa Lei, é INCORRETO 
afirmar: 

 

►a) A responsabilidade técnica sobre projetos, instalações e execuções é compartilhada entre Município, na condição de 
fiscalizador, e profissionais legalmente habilitados, por meio das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART). 

b) As obras executadas pelo Estado e pela União também ficam sujeitas à obediência do que essa Lei determina. 
c) Licenças associadas à execução de obras públicas são isentas de pagamento de emolumentos. 
d) O processamento do pedido de licenciamento para obras públicas terá prioridade sobre quaisquer outros pedidos de 

licenciamento. 
e) O projeto ou atividade que possa produzir impacto ambiental deverá ser analisado pelo órgão ambiental do Município.



10/28 
 

32 - A Política Urbana é contemplada pela Constituição Federal, em particular, nos Artigos 182 e 183. Estabelece-se que o 
Poder Público municipal deve executar a Política de Desenvolvimento Urbano, com o objetivo de ordenar o 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. A esse respeito, considere as 
seguintes afirmativas: 

 

1. O plano diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, deve ser aprovado pela 
Câmara Municipal e é obrigatório para todas as cidades do país. 

2. As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 
3. É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir do 

proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, nos termos da lei federal, que promova seu 
adequado aproveitamento. 

4. A aquisição de imóvel por usucapião será concedida àquele que, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, por 
cinco anos, possuir como sua uma área urbana ou rural que tenha como titular o poder público. 

 

Corresponde(m) ao disposto na Constituição Federal a(s) afirmativa(s): 
 

a) 3 apenas. 
b) 1 e 4 apenas. 
►c) 2 e 3 apenas. 
d) 1, 2 e 4 apenas. 
e) 1, 2, 3 e 4. 

 
33 - Suprir o déficit habitacional é desafio para planejadores de cidades das Américas. 

O déficit habitacional no Brasil é de 7,7 milhões de moradias, segundo estudo da Fundação Getúlio Vargas feito com base em 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2015. Em Curitiba, o déficit é de cerca de 36 mil domicílios. Uma das 
dificuldades dos gestores de cidades no Brasil está na inexistência de linhas de crédito para a recuperação de imóveis que sejam 
destinados para aluguel social. Curitiba foi pioneira no Brasil ao, na década de 80, utilizar o mecanismo do solo criado como 
ferramenta urbana de mais valia para o financiamento de habitação popular. Os recursos provenientes da venda de potencial 
construtivo pelo solo criado são destinados ao Fundo Municipal de Habitação para a construção de moradias de interesse social, 
regularização e demais ações necessárias a esse fim. 

(Portal Administrativo do Município, Curitiba, 08/05/2018.) 
 

 A outorga onerosa do direito de construir é objeto da Lei nº 10.257/2001 e trata, em parte, de outorgas que incidam sobre 
o coeficiente de aproveitamento básico – a relação entre área edificável e área do terreno. Assinale a alternativa que NÃO 
corresponde ao determinado pela referida Lei. 

 

a) Os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento serão definidos pelo plano diretor. 
b) Pelo plano diretor, poderão ser fixadas áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de 

aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 
c) Áreas poderão ser fixadas pelo plano diretor nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida 

a ser prestada pelo beneficiário. 
d) As condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão estabelecidas 

por Lei municipal específica, podendo ser previstos casos passíveis de isenção do pagamento da outorga. 
►e) O coeficiente de aproveitamento básico fixado pelo plano diretor será único para toda a zona urbana. 

 
34 - O Tribunal de Justiça do Paraná decidiu acatar recurso do Município para impedir a demolição da Mansão do Batel, como é 

conhecida a edificação localizada no número 1.938 da Rua Bispo Dom José. A mansão está cadastrada na lista de Unidades de 
Interesse de Preservação (UIPs) desde a década de 1.990. A decisão do TJ representa a primeira vitória da nova Lei de Proteção 
do Patrimônio Cultural de Curitiba, sancionada em março. 

(Disponível em: www.curitiba.pr.gov.br/noticias/. Acesso em: 16/05/2016.) 
 

 Com base na lei mencionada na notícia – Lei Municipal nº 14.794/2016 –, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A declaração de utilidade pública de um bem protegido suspende o procedimento administrativo instaurado para 
verificação de irregularidades praticadas pelo proprietário, assim isentando-o da responsabilidade pelo pagamento 
da multa pecuniária então aplicada. 

2. O tombamento é um ato administrativo que declara a singularidade e excepcionalidade de um bem, considerado 
individualmente ou em conjunto, seja móvel ou imóvel, público ou privado, pertencente a pessoa física ou jurídica. 

3. Qualquer pedido de inclusão ou exclusão de bens móveis ou imóveis particulares nos Livros de Tombo deverá ser 
encaminhado, nos termos de regulamento próprio, para deliberação pelo Conselho Municipal do Patrimônio Cultural 
de Curitiba. 

4. A Secretaria Municipal de Urbanismo e o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba são responsáveis 
pela gestão do Patrimônio Cultural Edificado, Tombado ou Inventariado pelo Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural. 

 

Com base no contido na Lei nº 14.794/2016, assinale a alternativa correta. 
  

a) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
►b) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras 
d) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras 
e) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
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35 - O uso misto em edificações, matéria disposta na Lei Municipal nº 14.771/2015, trata da permissão de utilização de imóveis 
unifamiliares para fins residenciais e não residenciais, estimulando o trabalho e a moradia no mesmo local. O alvará 
comercial poderá ser solicitado observando-se determinados critérios. Acerca dessa matéria, considere as seguintes 
afirmativas: 

 

1. O uso misto que se caracterize como polo gerador de tráfego tem autorização restrita a determinadas zonas definidas 
em plano diretor. 

2. O uso misto da edificação inclui restrição de tamanho máximo utilizado pelo uso não residencial, em relação à área 
total averbada. 

3. O incentivo ao uso misto residencial e não residencial, mediante concessão de benefícios, depende da dimensão 
total da edificação. 

4. Entre os benefícios a que pode fazer jus a edificação mista, está a desobrigação de acesso de veículos independente 
para uso residencial e não residencial. 

 

 À luz do contido na Lei nº 14.771/2015, com respeito a critérios para permissão e a benefícios associados, são verdadeiras 
as afirmativas: 

 

a) 3 apenas. 
b) 1 e 4 apenas. 
c) 1, 2 e 3 apenas. 
►d) 2, 3 e 4 apenas. 
e) 1, 2, 3 e 4. 

 
36 - Minha Casa chega aos 10 anos esvaziado e com futuro incerto. Maior iniciativa para habitação popular da história do Brasil, o 

Programa Minha Casa, Minha Vida completa 10 anos em meio a incertezas sobre seu futuro. Restrições orçamentárias impostas 
pelo governo no início do ano travaram os repasses ao Programa. E o FGTS, principal fonte de recursos, dá sinal de sua limitação 
crônica. 

(Anais Fernandes, em F. de São Paulo, 24/03/2019.) 
 

 Com relação ao Programa Minha, Casa Minha Vida, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O Programa cria mecanismos de incentivo para produção e aquisição de novas unidades habitacionais, para 
requalificação de imóveis urbanos e para produção ou reforma de habitações rurais. 

2. O Plano Diretor dos municípios deve adequar-se à tipologia e ao padrão das moradias e da infraestrutura urbana 
definidos pelo Ministério das Cidades. 

3. Os municípios têm autonomia para fixar os parâmetros de priorização e enquadramento de beneficiários do 
Programa. 

4. Entre as prioridades de atendimento pelo Programa, estão famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar. 
 

À luz do disposto na Lei nº 11.977/2009 e no Decreto nº 7.499/2011, assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
37 - Justiça condena município por falhas na fiscalização de calçadas e passeios. 
 A Prefeitura de Campo Largo (PR) foi condenada em razão de falhas na fiscalização de calçadas e passeios que estão sem 

manutenção. De acordo com a sentença, proferida pela 1ª Vara de Fazenda Pública, a Administração Municipal deve deixar de 
empregar recursos e equipamentos públicos para a execução de serviços de limpeza, construção e conservação desses locais. A 
decisão decorre de ação civil pública ajuizada pela 1ª Promotoria de Justiça da Comarca após a constatação de que o Município, 
por meio de empresa contratada por licitação, estava executando os serviços. 

 

(Fonte: https://radionajua.com.br/noticia/. Acesso em: 12 de fevereiro de 2019.) 
 

 A reportagem alude à responsabilidade sobre manutenção e limpeza de logradouros públicos. Em Curitiba, a matéria é 
objeto da Lei Municipal nº 11.095/2004. Assinale a alternativa que NÃO tem fundamento na citada lei. 

 

a) A responsabilidade de manter o passeio limpo, roçado e capinado é do proprietário do imóvel. 
b) Os proprietários ou condutores de animais são responsáveis pela limpeza dos dejetos dispostos por estes em qualquer 

logradouro público. 
c) No caso de eventos culturais, religiosos e esportivos, o promotor do evento é o responsável pela limpeza dos logradouros que 

forem atingidos por resíduos gerados em função da atividade. 
d) Folhagens, terra e materiais de poda, mesmo quando procedentes de jardinagem doméstica, não podem ser descartados em 

logradouros públicos. 
►e) No caso de feiras e comércio ambulante, a coleta pública deve realizar a limpeza da área de trabalho, o recolhimento e a 

destinação. 
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38 - Curitiba tem maior número de novos ciclistas; 80% usam bicicleta para o trabalho. 
 O levantamento Perfil do Ciclista Brasileiro, elaborado pela Associação Transporte Ativo em parceria com o Laboratório de 

Mobilidade Sustentável da UFRJ, aponta que, em Curitiba, dos 840 ciclistas ouvidos no levantamento, 11% começaram a usar a 
bicicleta como modal há menos de seis meses, e que 80% dos ciclistas entrevistados usam a bicicleta para ir ao trabalho. Aponta-
se para a necessidade de ampliação da infraestrutura viária. A pesquisa origem-destino realizada pelo Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Curitiba aponta que a bicicleta é utilizada para 2% dos deslocamentos em Curitiba. A Prefeitura anunciou 
neste mês a revisão do plano cicloviário da cidade. A intenção, de acordo com o município, é melhorar a efetividade da utilização 
da bicicleta e garantir integração com o ônibus, a partir de uma plataforma multimodal. 

(BandNews FM Curitiba, 21/08/2018.) 
 

 O texto provém de reportagem sobre uso de bicicletas em Curitiba e menciona ações do Município para mobilidade urbana. 
Assinale a alternativa cujo teor está contemplado no texto e, simultaneamente, encontra fundamento nas diretrizes para 
Mobilidade Urbana, dispostas na Lei Municipal nº 14.771/2015. 

 

►a) Pesquisar o uso de bicicletas na cidade contribui para identificar e monitorar as características dos deslocamentos usuais da 
população. 

b) Revisar o plano cicloviário de Curitiba requer desenvolvimento de novas tecnologias que visem à redução de poluentes, 
resíduos e de poluição sonora. 

c) Ampliar a estrutura viária da cidade promove a utilização de bicicletas para que seja reduzida a busca pelo transporte coletivo. 
d) Instalar plataformas multimodais contribui para a integração entre modos de deslocamento motorizado individuais e os 

serviços de transporte coletivo. 
e) Incentivar o uso da bicicleta como modal para deslocamento ao trabalho, prioritariamente sobre atividades de lazer, é uma 

das diretrizes. 
 

 
Direito Ambiental 
 
39 - O Município de Formosa do Oeste, oeste paranaense, recebeu do Ministério Público do Paraná deliberação para elaborar plano 

de manejo para recuperação e gestão do Parque Municipal Apertado, área de floresta nativa em que o rio Piquiri apresenta 
corredeiras estreitas. O lugar foi declarado patrimônio cultural, paisagístico, ecológico e turístico da cidade, conforme Lei Municipal 
nº 784/2014, mas se encontra abandonado. O MPPR destaca que a prefeitura deve considerar contribuições externas na 
formulação do projeto, tendo como ponto principal a conservação do local e a proteção da diversidade biológica, bem como o 
turismo e a educação ambiental. A recomendação destaca que, após elaborado, o trabalho deve ser apresentado à população. 

(Fonte: Assessoria de Comunicação, Ministério Público do Paraná, 07/02/2018. Disponível em: http://www.portalaltopiquiri.com.br/.) 
 

 Em Curitiba, o dever do Poder Público em defender, preservar e recuperar o meio ambiente é objeto da Lei Municipal 
nº 7.833/1991, a qual, para esse fim, prevê alguns princípios fundamentais. Assinale a alternativa que apresenta um dos 
princípios fundamentais que integram essa Lei e remetem diretamente à deliberação do MPPR sobre o citado parque do 
oeste paranaense. 

 

a) Independência em relação à política nacional do meio ambiente. 
►b) Participação comunitária na defesa do meio ambiente. 
c) Maximização do uso do solo, água e ar. 
d) Planejamento e fiscalização do uso dos bens móveis. 
e) Prevalência da sustentabilidade econômica. 

 
 
40 - Constatada uma infração ambiental, e visando a prevenir a ocorrência de novas infrações, a resguardar a recuperação ambiental 

e a garantir o resultado prático do processo administrativo, o Decreto nº 6.514/2008, no Art. 101, dispõe medidas administrativas 
que o agente autuante, no uso do seu poder de polícia, poderá adotar. Entre elas está a apreensão dos produtos e subprodutos 
da infração, sendo os procedimentos subsequentes elencados no Art. 107. Entretanto, o Art. 113 faculta ao autuado oferecer defesa 
contra o auto de infração. Em tal ocorrendo, e após decisão que confirme o auto de infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação prevista no Art. 107 não mais retornarão ao infrator. 

 

 Assinale a alternativa cujo procedimento, após decisão confirmatória do auto de infração, com fulcro no Art. 134 do 
Decreto nº 6.514/2008, NÃO se aplica à destinação dos Bens e Animais Apreendidos. 

 

►a) Os produtos perecíveis serão vendidos e a arrecadação financeira será doada a entidade legalmente habilitada. 
b) Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições científicas, culturais ou 

educacionais. 
c) As madeiras poderão ser doadas a órgãos ou entidades públicas, vendidas ou utilizadas pela administração quando houver 

necessidade. 
d) Os animais domésticos e exóticos serão vendidos ou doados. 
e) Os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações, centros de 

triagem, criadouros regulares ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados. 
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41 - Um jardineiro pode pegar até um ano de prisão por cortar 16 árvores das espécies sibipiruna e ipê em uma praça pública de Guia 
Lopes da Laguna (MS) sem autorização da Polícia Militar Ambiental e da prefeitura. A pena, que varia de três meses a um ano de 
detenção, é prevista para o crime ambiental. Além disso, o jardineiro foi multado em R$ 1,6 mil. 

(Disponível em: https://g1.globo.com/mato-grosso-do-sul/.) 
 

 A notícia repercute o ato de um munícipe na supressão vegetal em logradouro público. Em Curitiba, a matéria é objeto da 
Lei Municipal nº 9.806/2000. Assinale a alternativa que encontra respaldo na citada Lei. 

 

a) A Secretaria Municipal de Obras Públicas é o órgão competente para promover supressão de vegetação em logradouros 
públicos. 

b) Os munícipes estão dispensados de autorização para corte de arborização pública quando esta compõe-se de flora exótica. 
►c) Existe previsão legal para que o órgão competente autorize os munícipes a efetuar poda na arborização pública. 
d) O corte de árvore com a justificativa de construção de muro requer seja firmado termo de compromisso para a edificação num 

prazo máximo de 360 dias. 
e) Exceto em propriedades particulares, é vedada a poda excessiva ou drástica de arborização que afete significativamente o 

desenvolvimento natural da copa. 
 
42 - A Prefeitura de Joinville terá que rever a decisão de repassar as atribuições de licenciamento ambiental ao IMA (Instituto do Meio 

Ambiente/Fatma). Nesta semana, a Justiça Federal atendeu pedido do Ministério Público Federal e do Ministério Público de Santa 
Catarina e determinou que o município de Joinville receba de volta a atribuição dos licenciamentos ambientais. 

(Fonte: W. Prado, no veículo de imprensa OCP News, 06/03/2018. Disponível em: https://ocp.news/geral/.) 
 

 A notícia remete à competência do Poder Público no licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de 
impacto ambiental (Resolução CONAMA nº 237/1997). Entre as afirmativas abaixo, indique aquela que é prevista pela 
citada Resolução CONAMA e identifica-se diretamente com o despacho proferido em atendimento ao pedido do Ministério 
Público acima mencionado. 

 

a) A licença ambiental para empreendimentos e atividades causadoras de significativa degradação do meio exige prévio estudo 
de impacto ambiental, a ser elaborado pelo Município. 

b) O IBAMA e os Estados são os órgãos competentes para licenciamento de atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional. 

c) Os empreendimentos e atividades sujeitos a licenciamento ambiental poderão ser licenciados, simultaneamente, por órgãos 
ambientais de mais de um nível de competência – IBAMA, Estado/Distrito Federal e/ou Município. 

►d) O órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, 
tem competência para efetuar o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local. 

e) A emissão, pelo Poder Público, das Licenças Prévia, de Instalação e de Operação deverá ocorrer sucessivamente. 
 
43 - A gestão de resíduos sólidos no país é objeto da Lei nº 12.305. Com base nessa lei, é correto afirmar: 
 

a) Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, 
tratamento dos resíduos sólidos, reciclagem, reutilização e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

b) A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos exime o Município do licenciamento ambiental de 
aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente). 

c) De ofício, compete aos Municípios controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo 
órgão estadual do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente). 

d) É vedado ao Poder Público municipal instituir incentivos econômicos aos consumidores que participam do sistema de coleta 
seletiva previsto em plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

►e) A implantação de coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, formadas por pessoas físicas de baixa renda, pode auferir ao Município que tiver elaborado plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos prioridade na captação de incentivos ou financiamentos da União. 

 
44 - Curitiba garantiu, nesta quinta-feira (24/01/2019), a preservação de duas novas áreas verdes particulares. Com as duas RPPNMs 

reconhecidas agora, Curitiba chega a 24 reservas, um total de 328 mil metros quadrados de área verde particular preservada. 
(Disponível em: https://www.bemparana.com.br/. Acesso em: 24/01/2019.) 

 

 A notícia destaca o êxito da implantação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural Municipal (RPPNM) em Curitiba, 
matéria objeto da Lei Municipal nº 14.587/2015. Com base nesse documento, considere as afirmativas abaixo: 

 

1. Para transformação em RPPNM, é necessário que o imóvel esteja, simultaneamente, implantado em Área de 
Preservação Permanente e desprovido de qualquer ocupação humana. 

2. Não serão cobradas taxas municipais para o processo de criação de RPPNM, a exemplo de taxa de vistoria e de 
entrada de protocolos. 

3. Os processos de criação de RPPNM terão prioridade de análise, com prazo máximo de 10 dias úteis em cada setor, 
tramitando com adesivo com indicação de “URGENTE”. 

4. No Termo de Compromisso, firma-se como contrapartida do Município cercar a área integralmente. 
 

À luz do contido na Lei nº 14.587/2015, assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras.  
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45 - A Lei nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), divide as unidades 
de conservação em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. Com base nessa lei, 
considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Estações Ecológicas, Reservas Ecológicas e Parques Nacionais são de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas. Monumentos Naturais podem ser constituídos por áreas 
particulares. 

2. Unidades da categoria dos Parques Nacionais, quando criadas no âmbito municipal, são denominadas Parques 
Naturais Municipais e podem receber visitação pública. 

3. Estações Ecológicas, Reservas Ecológicas e Parques Nacionais são Unidades de Proteção Integral, sendo, nelas, 
vedada a cobrança de taxa de visitação. 

4. Às Unidades de Proteção Integral é vedada gestão por organizações da sociedade civil de interesse público. 
 

Com fulcro no contido na Lei nº 9.985/2000, assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
46 - A Lei nº 10.257/2001, ao regulamentar os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece, em seu art. 25, que “o direito 

de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação 
onerosa entre particulares”. Com base nesse dispositivo, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Será de até dois anos, no máximo, o prazo de vigência da lei municipal que delimitará as áreas em que incidirá o 
direito de preempção. 

2. Proposta de compra, assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, deverá ser anexada à notificação do 
proprietário ao Município, de sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município manifeste seu interesse em 
comprá-lo. 

3. Após a primeira alienação de um imóvel, cessam os efeitos da lei sobre o imóvel alienado. 
4. Necessidade de áreas para criar unidades de conservação, ou para proteger outras áreas de interesse ambiental, está 

entre as finalidades passíveis de levar o Poder Público a exercer o direito de preempção. 
 

Com fulcro no contido na Lei nº 10.257/2001, assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
Direito Tributário, Processo Tributário e Direito Financeiro 
 
47 - O sistema tributário brasileiro é eminentemente constitucional. Melhor explicando: o constituinte praticamente esgotou 

as questões referentes à tributação, pouco deixando para o legislador ordinário. Levando em consideração os dados 
apresentados, assinale a alternativa correta. 

 

a) A Súmula Vinculante nº 41 aplica-se à contribuição de iluminação pública e às taxas de iluminação pública. 
b) De acordo com o artigo 145, § 2º, da Constituição Federal, as taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Diante disso, é vedada a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo própria de 
determinado imposto, ainda que não haja integral identidade entre uma base e outra. 

c) Os Municípios são competentes para instituir impostos, taxas, contribuições de melhoria e contribuições sociais para a 
seguridade social dos seus servidores. Em caso de guerra externa, ou sua iminência, os Municípios poderão, ao lado da 
União, exercer a competência extraordinária. 

►d) O IPTU Progressivo no Tempo, previsto no artigo 182, § 4º, II, da Constituição Federal, é exemplo de aplicação extrafiscal 
dos tributos. Não se trata, portanto, de sanção por ato ilícito. 

e) Os Municípios, no que se refere aos tributos de sua competência, poderão estabelecer normas gerais em matéria de legislação 
tributária, especialmente sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários. 

 
48 - O lançamento tributário é o ato por meio do qual o crédito tributário é constituído. Levando em consideração os dados 

apresentados, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O ITBI será lançado por declaração do contribuinte, sendo de ofício o seu lançamento nos casos em que o Fisco Municipal 
constatar a ocorrência do fato gerador. 

b) O lançamento misto ou por declaração, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

c) O ISS fixo está sujeito ao lançamento por homologação ou autolançamento.  
d) Nos casos em que o contribuinte não realizar o lançamento por homologação do IPTU, o Município o lançará de ofício, 

considerando-se as circunstâncias objetivas e subjetivas existentes à data da ocorrência do fato imponível. 
e) O lançamento das Taxa de Expediente e de Polícia poderá ser efetuado no mesmo instrumento de lançamento do Imposto 

Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 
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49 - O Código Tributário Nacional estabelece, nos artigos 128 a 139, diversos casos de responsabilidade. A Legislação 
Municipal também trata, especificamente, de casos de responsabilidade relativa aos tributos de sua competência. Acerca 
desse assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e 
bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-
se na pessoa dos respectivos adquirentes, mesmo quando conste do título a prova de sua quitação. 

►b) O transmitente e os cedentes (ou cessionários), nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e venda, 
seja por instrumento público ou particular, respondem solidariamente pelo pagamento do ITBI. 

c) As empresas seguradoras em relação aos serviços prestados de corretagem, perícias e avaliações de seguros, são 
responsáveis pela retenção na fonte e respectivo recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, mesmo nos 
casos em que prestador dos serviços for microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional – instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

d) Quando um imóvel possuir mais de um proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, o IPTU será lançado em nome de 
todos eles, que assumirão a qualidade de contribuintes. 

e) A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, mesmo desacompanhada do pagamento do tributo 
devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do 
tributo dependa de apuração. 

 
50 - O Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana é, nos termos do artigo 156, I, da Constituição Federal, um 

tributo de competência dos Municípios. Levando em consideração os dados apresentados, identifique como 
verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A hipótese de incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é apenas a propriedade de 
imóvel situado na zona urbana, tendo em vista que se fossem também hipóteses de incidência o domínio útil ou a 
posse de imóvel situado na zona urbana, haveria inovação infraconstitucional. Isso porque a Constituição 
expressamente prevê competir aos Municípios instituir imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 

(   ) A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, que será considerado o declarado pelo proprietário, pelo 
possuidor ou pelo detentor do domínio útil, casos em que se desconsiderará a avaliação, tomando-se como referência 
os valores unitários constantes da Planta Genérica de Valores Imobiliários e características do imóvel. 

(   ) O Poder Executivo lançará o IPTU para imóveis de utilização residencial, desde que com padrão simples de 
acabamento, conforme previsto em regulamento, com área total construída igual ou inferior a 70,00 m² (setenta metros 
quadrados) e cujo valor venal respectivo seja igual ou inferior a R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), e não 
lançará o IPTU em áreas objeto de regularização fundiária, processos de parcelamento do solo urbano promovidos 
pela Companhia de Habitação Popular de Curitiba (COHAB-CT) e aqueles em parceria com a iniciativa privada, nos 
02 (dois) anos subsequentes à data de registro do projeto de Parcelamento de Solo Urbano junto à competente 
Circunscrição imobiliária. 

(   ) Entende-se como zona urbana a que apresentar os requisitos mínimos de melhoramentos, indicados em lei nacional, 
e também as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
destinados à habitação ou atividades econômicas. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – V – V – V. 
d) F – F – V – F. 
►e) F – F – F – V. 

 
51 - De acordo com a Constituição Federal, os Municípios são competentes para instituir o Imposto sobre a Transmissão de 

Bens Imóveis. Com relação a tal imposto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Para qualquer transmissão, a alíquota do imposto é de 2,7% (dois vírgula sete por cento). 
►b) São passíveis de incidência do ITBI a instituição de usufruto, uso e habitação, o mandato em causa própria ou com poderes 

equivalentes para a transmissão de bem imóvel ou de direito a ele relativo e seu substabelecimento; instituição, translação e 
extinção de qualquer direito real sobre imóvel, exceto os direitos reais de garantia e as servidões; e todos os demais atos 
onerosos translativos de imóveis, por natureza ou por acessão física, e de direitos reais sobre imóveis. 

c) A base de cálculo do ITBI é o valor venal do imóvel. Considera-se valor venal aquele pelo qual o bem ou direito seria negociado 
à vista, em condições normais de mercado, salvo se este for inferior ao valor venal atribuído pelo Município, caso em que a 
avaliação será procedida com base nos elementos constantes no Cadastro Imobiliário e normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, relativas a avaliação de imóveis urbanos. As dívidas que onerem o imóvel transmitido serão abatidas do 
valor venal. 

d) As isenções e incentivos fiscais relativos ao ITBI serão estabelecidos por decreto regulamentar. 
e) O ITBI não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de 

capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, 
salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do alienante for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de 
bens imóveis ou arrendamento mercantil. 
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52 - O Impostos sobre Serviços é tributo de competência municipal ensejador de muitas controvérsias, a começar pelo fato 
de ser disciplinado pela Constituição Federal, pela Lei Complementar nº 116/2003, pelo Decreto-Lei nº 406/68 e pela Lei 
Complementar Municipal nº 40/2001. Levando em consideração os dados apresentados, assinale a alternativa correta. 

 

a) O serviço considera-se tomado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador e, na falta deste estabelecimento, 
no domicílio do tomador. A base de cálculo do serviço nesses casos é o preço da prestação do serviço. 

b) A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços é de 2% (dois por cento). O imposto poderá, entretanto, ser objeto de concessão 
de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito 
presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma, mesmo que disso resulte, direta ou indiretamente, carga tributária 
menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima de 2% (dois por cento). 

►c) Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo 
permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas. 

d) O Contribuinte do ISS é o tomador do serviço. 
e) O enquadramento de sociedade como sociedade profissional com vistas à tributação fixa anual independe de requerimento, 

sendo suficiente o preenchimento dos requisitos estabelecidos na Lei. 
 
53 - O ITR (Imposto Territorial Rural) é de competência da União. Há casos, entretanto, em que os Municípios ficam 

responsáveis pela sua arrecadação. Levando em consideração os dados apresentados, assinale a alternativa correta. 
 

a) O ITR tem como hipótese de incidência a propriedade territorial rural, incidindo, portanto, até mesmo sobre pequenas glebas 
rurais quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel. 

b) O ITR será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a atender a capacidade contributiva. 
c) A União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, poderá celebrar convênios com o Distrito Federal e os Municípios 

que assim optarem, visando a delegar as atribuições de fiscalização, exceto as de lançamento dos créditos tributários, e as 
de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. 

►d) O ITR será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do 
imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 

e) O ITR não incide sobre o imóvel declarado de interesse social para fins de reforma agrária. 
 
54 - As taxas são classificadas como tributos não vinculados a uma contraprestação estatal específica. Levando em 

consideração os dados apresentados, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Apenas o regular exercício do poder de polícia, considerado aquele desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei 
aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder, autoriza a cobrança de taxa de polícia. 

b) O serviço de iluminação pública, por ser específico e divisível, a exemplo da individualização das faturas de energia elétrica, 
pode ser remunerado por meio de taxa de serviço. 

c) As bases de cálculo das taxas devem ser estabelecidas por meio de lei complementar. 
d) A disponibilização de serviço público específico e divisível não enseja a cobrança de taxas, tendo em vista que não houve 

qualquer contraprestação estatal específica. 
e) O fato imponível das taxas de polícia ocorre no dia primeiro de janeiro de cada exercício financeiro. 

 
55 - As contribuições de melhoria são considerados tributos indiretamente vinculados a uma contraprestação estatal 

específica. Os Municípios são competentes para a instituição de contribuições de melhoria. Levando em consideração os 
dados apresentados, assinale a alternativa correta. 

 

a) A hipótese de incidência da Contribuição de Melhoria é a realização de obra pública ou privada municipal, da qual advenha 
benefício direto ou indireto aos imóveis localizados na zona de influência. 

b) A contribuição de melhoria tem como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da 
obra resultar para cada imóvel beneficiado, não sendo aplicável, atualmente, o limite para que a parcela anual não exceda a 
3% (três por cento) do maior valor fiscal do seu imóvel, atualizado à época da cobrança. 

►c) A lei que instituir a contribuição de melhoria deverá conter a publicação prévia do memorial descritivo do projeto, do orçamento 
do custo da obra e da determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição. 

d) Assim como a contribuição de iluminação pública, a contribuição de melhoria é de competência privativa dos Municípios. 
e) A contribuição de melhoria sujeita-se ao lançamento por homologação. 

 
56 - É assegurado o direito de consulta ao sujeito passivo, às entidades representativas de categorias econômicas ou 

profissionais e aos órgãos da Administração Pública, sobre situações concretas e determinadas, no que tange à 
interpretação e aplicação da legislação tributária municipal. Levando em consideração os dados apresentados, assinale 
a alternativa correta. 

 

a) A conclusão a que se chegar na resposta à consulta é vinculante para a Fazenda e para o sujeito passivo, em relação ao caso 
examinado. 

b) Mesmo enquanto pendente a consulta, poderá ser lavrado auto de infração em desfavor do consulente. 
c) Nos casos em que o fato esteja definido, declarado ou disciplinado em disposição constante da legislação tributária, é cabível 

a consulta pelo sujeito passivo. 
d) Será objeto de apreciação a consulta formulada quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, 

proferida em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente, justamente para possibilitar a sua revisão. 
►e) Não será objeto de apreciação a consulta formulada após o início de procedimento administrativo ou medida de fiscalização 

relacionados com a matéria consultada. 
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57 - A Constituição Federal possui seção específica sobre a repartição das receitas tributárias. Levando em consideração os 
dados apresentados, assinale a alternativa correta. 

 

a) Pertencem aos Municípios 75% (setenta e cinco por cento) do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 
propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hipótese de ser fiscalizado e 
cobrado pelos Municípios. 

►b) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação, 
os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a 
entregar e a expressão numérica dos critérios de rateio. 

c) A União entregará, do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), dos quais, 25% (vinte e cinco por cento) ao Fundo de Participação dos 
Municípios. 

d) Pertencem aos Municípios 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade 
de veículos automotores licenciados em seus territórios. 

e) Não há repasse de qualquer percentual da receita tributária com o ICMS, a fim de evitar guerra fiscal. 
 
 
58 - A Lei Complementar nº 123/2006 estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 

dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, os Municípios emitirão Alvará de 
Funcionamento Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de 
registro. 

(   ) O Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples Nacional – engloba todo o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, devido como 
contribuinte ou responsável. 

(   ) A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o ano-calendário. 

(   ) O contribuinte deverá segregar, também, as receitas sobre as quais o ISS seja devido a Município diverso do 
estabelecimento prestador, quando será recolhido no Simples Nacional. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – F – V – V. 
b) V – V – F – V. 
c) F – V – F – V. 
d) V – F – V – F. 
e) F – V – F – F. 

 
 
59 - A lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 

na gestão fiscal. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação 
de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

(   ) É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto no caput do art. 11, no 
que se refere aos impostos e às contribuições. 

(   ) A renúncia de receita compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

(   ) Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F. 
b) F – V – F – V. 
c) V – F – V – F. 
d) F – V – V – F. 
►e) V – F – V – V. 
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60 - O Direito Processual Tributário é ramo específico que trata das ações judiciais e administrativas à disposição tanto dos 
contribuintes quanto do Fisco. Várias são as classificações dessas ações. Uma delas, é a que as classifica em exacionais 
– quando buscam efetivar o direito do Fisco – e antiexacionais – quando tentam afastá-lo. Com relação ao assunto, 
identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória. 

(   ) A importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos de recusa de 
recebimento, ou de subordinação do recebimento ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao 
cumprimento de obrigação acessória; de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências 
administrativas sem fundamento legal; e de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo 
idêntico sobre um mesmo fato gerador. Caso julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e 
a importância consignada é convertida em renda; se, entretanto, julgada improcedente a consignação no todo ou em 
parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem a cobrança das penalidades. 

(   ) Na ação de repetição de indébito que tenha por escopo pleitear a restituição de ISS recolhido a maior, não há 
necessidade de o autor provar haver assumido o encargo financeiro, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar 
por este expressamente autorizado a recebê-la, tendo em vista que o ISS não é tributo não cumulativo. 

(   ) A Lei Complementar Municipal nº 40, de 18 de dezembro de 2001, trata, a partir do artigo 92, do Processo Judicial 
Tributário. O julgamento em primeira instância compete à Junta de Julgamento Tributário, que submeterá a decisão 
prolatada a reexame necessário pela instância superior sempre que exonerar o sujeito passivo do pagamento de 
tributo ou penalidade, em valor atualizado superior a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para créditos de ISS e de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) para os demais tributos e multas. Não estará sujeita a reexame necessário, entretanto, a 
decisão que anular, por vício formal, o lançamento efetuado. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
b) F – V – V – F. 
c) V – F – V – F. 
►d) V – F – F – V. 
e) F – V – V – V. 

 
 

61 - A regra-matriz de incidência tributária é um ferramental para que se possam identificar todos os critérios informadores da 
norma geral e abstrata de conduta que prescreve a incidência do tributo. A regra-matriz de incidência tributária é formada 
a partir da revelação de diversas proposições prescritivas que, não raras vezes, encontram-se esparsas por numerosos 
diplomas normativos. Estrutura-se da seguinte forma: na hipótese da norma – também chamada de descritor, antecedente 
ou suposto –, haverá a descrição hipotética de um evento portador de expressão econômica. O consequente normativo – 
também denominado de prescritor – prescreve os efeitos irradiados, caso aconteça o fato abstratamente descrito na 
hipótese. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Os critérios que compõem a hipótese tributária são o material, o espacial e o temporal. O prescritor será formado 
pelos critérios pessoal e quantitativo. Este formado pela base de cálculo e alíquota; aquele composto pelos sujeitos 
ativo e passivo. 

(   ) O critério material contém a descrição do comportamento que, se ocorrido em determinadas coordenadas de tempo 
e de espaço, fará irromper o vínculo jurídico prescrito pelo consequente. Ele é a descrição objetiva do fato. 

(   ) O critério temporal é aquele no qual se encontram as coordenadas de tempo, em que, se ocorrer o fato descrito no 
critério material, irromperá a relação jurídica prescrita pelo consequente. O critério espacial, por sua vez, é aquele no 
qual se encontram as coordenadas de espaço estabelecidas pelo legislador como local em que, se se concretizar o 
comportamento presente no núcleo da hipótese de incidência tributária, nascerá a relação jurídica prescrita pelo 
consequente normativo. 

(   ) A função da base de cálculo não se restringe à determinação do montante devido a título de tributo. São três as suas 
funções: i) função mensuradora (medir as reais proporções do fato); ii) função objetiva (compor a específica 
determinação da dívida); e iii) função comparativa (confirmar, infirmar ou afirmar o verdadeiro critério material da 
hipótese de incidência tributária). 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F. 
b) F – V – V – V. 
►c) V – F – V – V. 
d) F – V – F – F. 
e) V – F – V – F. 
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Direito Processual Civil 
 
62 - O Código de Processo Civil de 2015 dedicou um capítulo ao tema da cooperação internacional, sendo esta entendida 

como “o conjunto de técnicas que permitem a dois Estados colaborar entre si em prol do cumprimento fora de seus 
territórios de medidas judiciais requeridas por um deles” (BUENO, 2015). Sobre a cooperação internacional no Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta. 

 

a) Na homologação de sentença estrangeira, a cooperação jurídica internacional, na ausência de tratado, será realizada com 
base na reciprocidade entre os países. 

b) Além dos casos previstos em tratados de que o Brasil faz parte, o auxílio direto poderá ter por objeto obtenção e prestação 
de informações sobre o ordenamento jurídico e sobre processos administrativos em curso. 

►c) Compete ao juízo federal do lugar em que deva ser executada a medida apreciar pedido de auxílio direto passivo que demande 
prestação de atividade jurisdicional. 

d) O procedimento da carta rogatória perante o Superior Tribunal de Justiça é de jurisdição voluntária e deve assegurar às partes 
a garantia do devido processo legal. 

e) O Superior Tribunal de Justiça exercerá as funções de autoridade central para a distribuição e recepção dos pedidos enviados 
ao Brasil na ausência de designação específica. 

 
63 - A respeito do cumprimento de sentença e da execução contra a Fazenda Pública, assinale a alternativa correta. 

 

a) Nos embargos à execução fundada em título extrajudicial, a Fazenda Pública não poderá alegar incompetência absoluta ou 
relativa do juízo da execução, já que tal matéria deve ser discutida em exceção de incompetência. 

b) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública, após 
intimada, esta terá o prazo de 15 (quinze) dias para o pagamento da dívida, sob pena de incidência da multa de 10% (dez por 
cento) do valor executado. 

c) Na execução fundada em título extrajudicial, a Fazenda Pública será citada para opor embargos em 60 (sessenta) dias. 
►d) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública, 

considera-se inexigível a obrigação reconhecida em título executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

e) No cumprimento de sentença para pagamento de quantia certa contra a Fazenda Pública, caso a executada apresente 
impugnação parcial, o cumprimento da parte não questionada ficará suspenso até decisão final da impugnação. 

 
64 - No tocante às partes do processo, o Código de Processo Civil trata das hipóteses de pluralidade, ou seja, a possibilidade 

de que mais de um autor e mais de um réu estejam nos polos da demanda, o que configura o chamado litisconsórcio. 
Sobre o litisconsórcio, é correto afirmar: 

 

a) O juiz poderá limitar o litisconsórcio necessário e unitário quanto ao número de litigantes na fase de conhecimento, na 
liquidação de sentença ou na execução, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa ou o 
cumprimento da sentença. 

►b) O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficácia da 
sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes, hipótese em que sentença de mérito que venha a ser 
proferida será nula se a decisão deveria ser uniforme em relação a todos que deveriam ter integrado o processo. 

c) Nas hipóteses de assistência simples, forma-se um litisconsórcio posterior necessário entre o assistente e o assistido, e, 
portanto, poderá a parte principal desistir da ação mesmo sem a anuência do assistente. 

d) Transitada em julgado a sentença no processo em que interveio o assistente, este não poderá, em processo posterior, discutir 
a justiça da decisão, mesmo que, pelo estado em que recebeu o processo, tenha sido impedido de produzir provas suscetíveis 
de influir na sentença. 

e) A assistência será admitida em qualquer procedimento até a fase de saneamento, recebendo o assistente o processo no 
estado em que se encontre, formando-se, neste caso, um litisconsórcio necessário posterior. 

 
65 - A Emenda Constitucional nº 45 consagrou o direito fundamental das partes à razoável duração do processo judicial e 

administrativo e dos meios que assegurem a celeridade de sua tramitação. Também é de se dizer que o artigo 5º, XXXV, 
da Constituição Federal, quando trata do direito de acesso à justiça, apresenta a necessidade de que a proteção 
jurisdicional seja efetiva. Assim, na busca pela razoável duração e celeridade processual, o Código de Processo Civil 
prevê as tutelas provisórias, entre elas as tutelas de urgência, que têm por objetivo assegurar ou proteger o direito da 
parte de uma possível demora na tramitação do processo. A respeito das tutelas provisórias previstas no Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta. 

 

►a) As tutelas provisórias previstas no Código de Processo Civil têm por objetivo minimizar os efeitos da demora no processo, 
especialmente quando há evidências de que o demandante tem razão em seu pedido, mas ainda não existam nos autos 
elementos suficientes para o julgamento definitivo de procedência. 

b) Segundo o Código de Processo Civil, a tutela provisória de urgência antecipada pode ser concedida em caráter antecedente 
ou incidental, mas a tutela provisória de urgência cautelar não poderá ser apresentada em caráter incidental. 

c) O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela provisória, mas a tutela concedida 
não conservará a sua eficácia nos períodos em que o processo estiver suspenso. 

d) Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento da 
tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo 
de dano ou do risco ao resultado útil do processo. Nesse caso, caso entenda que não há elementos para a concessão de 
tutela antecipada, o órgão jurisdicional obrigatoriamente indeferirá a petição inicial. 

e) A tutela antecipada antecedente torna-se estável se da decisão que a conceder não for interposto o respectivo recurso, caso 
em que tal decisão estará sujeita aos efeitos da coisa julgada, tornando-se imutável e indiscutível. 
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66 - A preocupação do legislador no Código de Processo Civil com respeito aos precedentes vinculantes resultou na 
implementação de alguns dispositivos e institutos aptos a fazer valer a autoridade das decisões dos tribunais. Um desses 
institutos é a Reclamação, tratada no Código de Processo Civil a partir do artigo 988. A respeito da Reclamação e sua 
previsão na lei processual, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. O Ministério Público possui legitimidade ativa para a Reclamação nas hipóteses em que figura ou deveria ter figurado 
no processo como parte ou como fiscal da lei. 

2. A propositura da Reclamação determina a produção de prova pré-constituída, já que no seu procedimento não há 
espaço para instrução probatória. 

3. A reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal, e seu julgamento compete ao órgão jurisdicional cuja 
competência se busca preservar ou cuja autoridade se pretenda garantir. 

4. A Reclamação poderá ser proposta mesmo após o trânsito em julgado da decisão, em respeito à força vinculante dos 
precedentes dos tribunais, hipótese em que substitui a Ação Rescisória. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 
67 - Entre as características da atividade jurisdicional está a sujeição das partes aos efeitos da coisa julgada, ou seja, 

apresentadas as impugnações possíveis às decisões proferidas no processo, ou preclusa a oportunidade de apresentação 
de tais medidas pela perda de prazo, caberá às partes aceitar o conteúdo da decisão. A coisa julgada, portanto, é garantia 
de segurança jurídica aos envolvidos no litígio, diante da imutabilidade do pronunciamento judicial. Sobre a coisa julgada, 
considere as afirmativas abaixo: 

 

(   ) A coisa julgada material é incompatível com a cognição sumária ou provisória do mérito. 
(   ) A coisa julgada material poderá recair sobre decisões interlocutórias de mérito. 
(   ) A coisa julgada não incide sobre a resolução das questões prejudiciais no processo, que demandam, para a sua 

análise, a propositura de ação declaratória incidental, a fim de que se possa garantir às partes o efetivo direito ao 
contraditório. 

(   ) Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas 
que a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido, sendo vedada, portanto, pela coisa 
julgada, a apresentação tardia de argumentos que teriam sido relevantes para o julgamento da causa. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
b) F – V – F – V. 
c) F – F – V – V. 
d) F – V – V – F. 
►e) V – V – F – V. 

 
 
68 - O Código de Processo Civil determina, em seu art. 85, §1º, que são devidos honorários advocatícios no cumprimento de 

sentença, provisório ou definitivo, e na execução, embargada ou não. Sobre a fixação de honorários advocatícios no 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, assinale a alternativa correta. 

 

a) O juiz não determinará o pagamento de honorários advocatícios pela Fazenda Pública quando o cumprimento de sentença 
para pagamento de quantia certa tiver por objeto crédito de pequeno valor. 

b) Caso o cumprimento de sentença para pagamento de quantia contra a Fazenda Pública esteja submetido ao pagamento de 
precatório, é possível ao autor renunciar ao valor excedente, a fim de receber por meio de Requisição de Pequeno Valor. 
Nessa hipótese, caso a renúncia aconteça antes da propositura do cumprimento pelo credor, não serão fixados honorários 
advocatícios contra a Fazenda Pública. 

c) No caso de cumprimento de sentença de obrigações de fazer, não fazer e entrega de coisa, serão devidos honorários 
advocatícios se for apresentada impugnação pela Fazenda Pública. 

d) Como a Fazenda Pública não pode cumprir voluntariamente a sentença, já que administra interesses indisponíveis, não estará 
ela sujeita ao pagamento de honorários advocatícios no cumprimento de sentença iniciado pelo credor. 

►e) Uma vez apresentada impugnação, serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas hipóteses em que o 
cumprimento de sentença para o pagamento de quantia certa enseje a expedição de precatório. 
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69 - A Constituição Federal reconhece em seu artigo 5º, inciso XXXV, o direito fundamental de acesso à Justiça. A respeito 
dos meios alternativos de solução de conflitos e da audiência de mediação e conciliação prevista no Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Embora a Constituição Federal, no artigo 5º, inciso XXXV, garanta às partes o direito de acesso à Justiça como sinônimo de 
acesso ao Judiciário, não há que se falar em inconstitucionalidade de métodos alternativos de solução de conflitos, a exemplo 
da arbitragem, pois a instauração do procedimento arbitral é uma escolha das partes. 

b) Nos termos do artigo 334 do Código de Processo Civil, a audiência de conciliação no procedimento não se realizará desde 
que uma das partes se manifeste pela impossibilidade de conciliação. 

c) A pauta das audiências de conciliação ou de mediação será organizada de modo a respeitar o intervalo mínimo de 30 (trinta) 
minutos entre o início de uma e o início da seguinte. 

d) O autor deverá indicar, na petição inicial, seu desinteresse na autocomposição, e o réu poderá fazê-lo por petição, apresentada 
com 20 (vinte) dias de antecedência, contados da data da audiência. 

e) O Código de Processo Civil não prevê nenhuma penalidade para os casos em que o autor ou o réu, injustificadamente, não 
compareça à audiência de conciliação, já que, nesse caso, as ausências serão interpretadas como desinteresse na 
conciliação. 

 
70 - Sobre o direito de recorrer, a doutrina costuma explicar que, etimologicamente, o termo recurso significa “refazer o curso, 

retomar o caminho”, e, numa acepção mais técnica, recurso é o meio ou instrumento que objetiva provocar um reexame 
da decisão recorrida, dentro do mesmo processo em que fora ela proferida, buscando a sua reforma, invalidação, 
integração ou esclarecimento. Sobre a teoria recursal e os procedimentos dos recursos nos Tribunais, é correto afirmar: 

 

a) O recorrente poderá desistir do recurso interposto, de maneira parcial ou total, até o início do julgamento, por escrito ou 
oralmente durante a sustentação oral. Todavia, a desistência só produzirá efeitos com a anuência do recorrido, e desde que 
seja manifestada após a interposição do recurso. 

►b) O efeito devolutivo deverá ser analisado em relação à sua profundidade e à sua extensão, o que, na prática, significa que o 
tribunal poderá analisar todo o material constante dos autos, limitando-se, todavia aos pontos da decisão recorrida atacados 
pelo recorrente. 

c) No tocante ao julgamento do recurso, entre a data de publicação da pauta e a da sessão de julgamento decorrerá, pelo menos, 
o prazo de 15 (quinze) dias, incluindo-se em nova pauta os processos que não tenham sido julgados, salvo aqueles cujo 
julgamento tiver sido expressamente adiado para a primeira sessão seguinte. 

d) O incidente de assunção de competência tem cabimento quando do julgamento de recursos interpostos voluntariamente, e 
desde que envolvam relevantes questões de fato, que demandem ampla produção probatória. 

e) No incidente de resolução de demandas repetitivas, a inadmissão do incidente por ausência de qualquer de seus pressupostos 
de admissibilidade impede que seja o incidente novamente suscitado. 

 
71 - No processo civil, a execução para pagamento de quantia certa tem por objetivo a expropriação de bens do devedor para 

a satisfação do credor, e, portanto, todos os bens do devedor, presentes e futuros, estão sujeitos aos atos executivos. 
Sobre essa responsabilidade patrimonial do devedor no processo de execução, assinale a alternativa correta. 

 

a) Nas execuções propostas em face de pessoa jurídica, caso esta não tenha patrimônio suficiente para o pagamento do débito, 
o juiz, de ofício, direcionará os atos executivos ao patrimônio dos sócios, independentemente da espécie societária. 

b) A alienação em fraude à execução é nula em relação ao exequente e a todos os demais credores do devedor. 
c) Nos casos de desconsideração da personalidade jurídica, a fraude à execução verifica-se a partir da instauração do 

procedimento de desconsideração, antes mesmo da citação da parte cuja personalidade se pretende desconsiderar. 
►d) A alienação ou a oneração de bem pelo devedor durante a execução é considerada fraude à execução quando sobre o bem 

pender ação fundada em direito real ou com pretensão reipersecutória, desde que a pendência do processo tenha sido 
averbada no respectivo registro público, se houver. 

e) Uma vez reconhecida a fraude contra credores, as alienações realizadas pelo devedor serão consideradas ineficazes, 
beneficiando o autor da ação pauliana, em detrimento dos outros credores. 

 
72 - Como garantia de exercício da ampla defesa e do contraditório, as partes estão autorizadas a apresentar no processo as 

provas que entendam necessárias para a solução do conflito. Há, portanto, no Código de Processo Civil, uma teoria 
voltada a análise e tratamento dos meios probatórios. A respeito da teoria geral das provas, identifique as afirmativas a 
seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 

(   ) Entre as hipóteses de cabimento da produção antecipada da prova, estão os casos em que haja fundado receio de 
que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação. 

(   ) Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito, 
podendo ele indeferir, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias. 

(   ) A regra do ônus da prova é uma regra de procedimento, e, portanto, nas hipóteses de distribuição dinâmica ou 
inversão do ônus da prova, o juiz deverá, na decisão saneadora, definir a distribuição de tal ônus. 

(   ) A falsidade documental deve ser suscitada na contestação, na réplica ou no prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir 
da intimação da juntada do documento aos autos. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
b) F – V – F – V. 
c) V – F – F – V. 
d) F – F – V – V. 
►e) V – V – V – F. 
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73 - O direito ao duplo grau de jurisdição é garantia de que as partes no processo possam buscar a revisão das decisões 
judiciais, e, portanto, a parte sucumbente na demanda poderá recorrer, manifestando o seu inconformismo. Ocorre que a 
Fazenda Pública recebe um tratamento diferenciado pelo legislador no tocante ao direito ao duplo grau de jurisdição, pois 
algumas sentenças proferidas contra a União, Estados e Municípios estão sujeitas ao chamado reexame necessário, ou 
duplo grau de jurisdição obrigatório. A respeito do reexame necessário, assinale a alternativa correta. 

 

a) As sentenças proferidas contra autarquias e fundações de direito público vinculadas à União, aos Estados e Municípios não 
estão sujeitas ao reexame necessário. 

b) Haverá reexame necessário quando, no prazo legal, a Fazenda Pública apresentar recurso contra as sentenças de 
procedência dos embargos à execução fiscal. 

►c) Não estão sujeitas ao reexame necessário as sentenças proferidas contra a União que estiverem fundamentadas em súmula 
de tribunal superior, mesmo que o valor da condenação seja superior a 1.000 (mil) salários mínimos. 

d) A sentença que julga procedentes os embargos à execução fiscal estará sujeita ao reexame necessário se os embargos forem 
totalmente acolhidos, sendo dispensável nas hipóteses de provimento parcial. 

e) A remessa necessária abrangerá a sentença apelada, não se aplicando para as decisões interlocutórias não agraváveis 
proferidas ao longo do processo. Para o conhecimento destas, deverá ser interposto o recurso de apelação pela parte 
interessada. 

 
 
Direito Civil 
 
74 - Acerca dos Direitos da Personalidade, assinale a alternativa correta. 
 

a) Considerando que a personalidade civil começa com o nascimento com vida, não há que se falar em proteção dos direitos da 
personalidade do natimorto. 

b) É permitida a mudança do prenome de pessoa transgênero no registro civil, desde que mediante prévia autorização judicial. 
c) A liberdade de expressão goza de posição preferencial em relação aos direitos da personalidade no ordenamento jurídico 

brasileiro. 
d) O exercício dos direitos da personalidade pode sofrer limitação voluntária, ainda que permanente. 
►e) É inexigível o consentimento de pessoa biografada relativamente a obras biográficas literárias ou audiovisuais, sendo por igual 

desnecessária autorização de pessoas retratadas como coadjuvantes. 
 
 
75 - Do ponto de vista econômico, pode-se compreender a desconsideração da personalidade jurídica como mecanismo destinado a 

controlar os custos externos gerados pelo princípio da responsabilidade limitada. Trata-se de outra manifestação da função do 
direito no combate ao oportunismo. Pode-se conceber que a punição à fraude e abuso de direito tenham como função reduzir os 
custos externos assumidos pelos credores contratuais e extracontratuais. [...] Na medida em que um devedor faça manobras 
fraudulentas ou dolosas na fase pré-contratual, contribui para induzir o credor em erro sobre a extensão do risco, impedindo-o de 
transferir o risco de inadimplemento ou inexecução à pessoa jurídica mediante requerimento de contrapartida adequada. A 
possibilidade de desconsiderar a personalidade jurídica no caso de fraude ou abuso de direito diminui a atração por falsas 
representações por parte dos acionistas durante a negociação do contrato, desde que tais manobras sejam suscetíveis de lhes 
impor responsabilidade pessoal. Efeito daí decorrente é aumentar a veracidade das informações prestadas aos credores e diminuir, 
de modo geral, os riscos assumidos quando negociam com as companhias. [...] E quanto aos credores extracontratuais? Apesar 
de predominarem a fraude e o abuso de direito em matéria contratual, essas práticas podem ocorrer fora desse campo. A título de 
exemplo, cita-se a fraude consistente na tentativa de elidir uma regra jurídica que visa à proteção de terceiros. [...] Desta 
perspectiva, acredita-se, a desconsideração em casos de fraude e abuso de direito podem oferecer certo grau de proteção aos 
credores extracontratuais contra os indesejáveis efeitos do princípio de imunidade dos acionistas. 

 

(MACKAAY, E.; ROUSSEAU, S. Análise Econômica do Direito. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 612). 
 

 Em relação ao tema abordado no texto acima e sobre o instituto da desconsideração da personalidade jurídica no Direito 
brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 

a) Nas sociedades limitadas, uma vez desconsiderada a personalidade jurídica, a execução será promovida contra os bens dos 
sócios, os quais responderão dentro dos limites de suas quotas sociais. 

b) Quando constatada a prática de atos fraudulentos, a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade limitada 
acarretará sua imediata dissolução. 

►c) Uma vez que pensada para reprimir comportamentos oportunistas, os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica 
serão limitados aos sócios e/ou administradores que tenham incorrido no ato irregular que a ensejou. 

d) A aplicação da teoria da desconsideração requer a demonstração de insolvência da pessoa jurídica. 
e) A hipótese da confusão patrimonial enseja desconsideração da personalidade jurídica quando o sócio oculta bens da empresa 

em seu patrimônio pessoal, mas não quando este se vale da pessoa jurídica para ocultar ou desviar os seus bens pessoais. 
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76 - Maria, aos 20 anos, grávida em avançado estágio gestacional, preocupa-se em adquirir alguns itens básicos do enxoval 
de seu bebê (como alguns pacotes de fraldas, pomadas, um carrinho de bebê, berço e algumas roupas). No entanto, 
encontra-se desempregada e suas economias não são suficientes para arcar com os gastos necessários. João, seu 
vizinho, sabendo de sua premente necessidade de recursos, sugere que Maria faça um bazar de alguns de seus itens 
pessoais e oferece-se para comprar um relógio antigo que Maria mantinha em casa, herança de sua bisavó, pelo valor de 
R$ 300,00. A peça sempre foi seu objeto de desejo, e João, que era um colecionador, sabia que estava oferecendo um 
preço muito abaixo do preço de mercado. Maria, que desconhecia o valor real do objeto e estava desesperada por 
recursos, aceita o negócio. Quando vai a uma loja de antiguidades em busca de um berço usado, encontra relógio idêntico 
sendo vendido por R$ 3.000,00. O negócio jurídico em questão é: 

 

a) válido, sendo que as condições pactuadas resultaram da livre negociação dos agentes, não cabendo ao judiciário corrigir erros 
de avaliação praticados por uma das partes. 

b) ineficaz, uma vez que a desproporcionalidade das prestações no caso concreto suspende a eficácia do negócio jurídico até 
que seja oferecido suplemento suficiente. 

c) nulo, uma vez que João aproveitou-se da necessidade de Maria e de sua inexperiência quanto ao valor de peças antigas 
colecionáveis para obter vantagem desproporcional. 

►d) anulável, pois a desproporcionalidade das prestações deveu-se à vontade viciada de Maria, em razão de sua premente 
necessidade e inexperiência. Tal vício, no entanto, poderá ser sanado se João oferecer suplemento suficiente. 

e) anulável, em razão do erro, quanto à qualidade essencial do objeto, cometido por Maria. 
 
77 - No dia 01/05/2011, Luís Henrique colidiu na traseira do veículo de Patrícia, causando prejuízo no valor de R$ 3.000,00. 

Ocorre que, por ocasião da colisão, ambos começaram a conversar e logo se apaixonaram. Poucos dias depois, iniciaram 
um relacionamento amoroso e se casaram no dia 01/08/2011. Após o nascimento do primeiro filho do casal, em julho de 
2017, a relação se deteriorou e, por diferenças irreconciliáveis, em 01/08/2018, o casal se divorciou. Logo no dia seguinte, 
magoada e desejando intimamente nunca ter conhecido o ex-marido, Patrícia pergunta ao seu advogado se poderá ajuizar 
ação para cobrar os danos materiais oriundos da colisão do veículo que fez com que se conhecessem. Sobre a prescrição, 
no caso em tela, assinale a alternativa que corresponde à adequada orientação a ser dada pelo advogado. 

 

►a) Entre 01/08/2011 e 01/08/2018, o prazo prescricional esteve suspenso. 
b) Ainda há possibilidade de cobrar judicialmente a dívida, já que a prescrição foi interrompida por ocasião do casamento, 

voltando a fluir a partir de 01/08/2018. 
c) Patrícia poderá ajuizar a ação de reparação civil até 01/08/2021. 
d) A pretensão de Patrícia prescreveu em 01/05/2014, persistindo apenas o dever moral de Luís Henrique reparar o dano 

causado à ex-esposa. 
e) O casamento do casal, no caso em tela, atuou como causa impeditiva da prescrição. 

 
78 - Sobre o instituto da responsabilidade civil e sua correlação com a responsabilidade penal, assinale a alternativa correta. 
 

a) Se o ato ilícito ensejador do dever de reparação também configurar uma infração penal, a responsabilidade civil requer o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 

►b) A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre 
quem seja o seu autor, quando essas questões se acharem decididas no juízo criminal. 

c) A responsabilidade civil é independente da criminal, cabendo ao juiz cível um completo reexame do caso – podendo inclusive 
divergir da decisão criminal quanto a autoria e materialidade do delito. 

d) A responsabilidade civil depende da criminal, mas o juiz civil poderá divergir da decisão criminal quanto a autoria e 
materialidade do delito. 

e) Em casos de crimes, só é lícito falar em reparação civil da vítima ou de seus herdeiros nos casos de infrações penais dolosas. 
 
79 - Acerca da responsabilidade civil objetiva, é correto afirmar: 
 

a) É o perigo que resulta do comportamento do agente o que fundamenta o dever de indenizar. 
b) Ante a dificuldade da prova da culpa, cabe à vítima apenas fazer prova da ocorrência do dano. 
c) Só haverá obrigação de reparar o dano independentemente de culpa nos casos especificados em lei. 
d) A responsabilidade surge como consequência da prática de atividades ilícitas. 
►e) O dever ressarcitório surge pois quem exerce atividade perigosa, independentemente de agir com culpa, tem a obrigação de 

velar para que dela não resulte prejuízo. 
 
80 - O gato de estimação de Júlio fugiu de casa. Desolado, ele publicou anúncio em rede social, no qual se comprometia a 

recompensar quem encontrasse o animal perdido com uma expressiva quantia em dinheiro. A postagem viralizou e teve 
ampla divulgação na Internet. Acerca da situação acima descrita, assinale a alternativa correta. 

 

a) A promessa feita é irrevogável e se tornou obrigatória a partir do momento em que publicada. 
►b) A promessa feita tornou-se obrigatória a partir do momento em que se tornou pública, mas Júlio pode revogá-la, desde que 

não tenha estabelecido prazo para a localização do animal e contanto que expresse a revogação com a mesma publicidade 
dada à promessa. 

c) A promessa de recompensa feita em rede social não enseja uma obrigação jurídica. Caso o gato de Júlio seja encontrado, 
haverá apenas e tão somente obrigação moral de recompensar quem o encontrou. 

d) A promessa feita tornou-se obrigatória a partir do momento em que se tornou pública, mas Júlio pode revogá-la, 
independentemente de ter estabelecido prazo para a localização do animal e contanto que expresse a revogação com a 
mesma publicidade dada à promessa. 

e) Se Júlio revogar publicamente a oferta e um terceiro de boa-fé encontrar o gato, este não terá direito a qualquer recompensa 
ou indenização por eventuais despesas que incorreu para localizar o animal. 
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81 - Acerca dos contratos, é INCORRETO afirmar: 
 

a) A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, 
em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos. 

b) A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das 
circunstâncias do caso. No entanto, deixará de ser obrigatória se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi imediatamente 
aceita. 

►c) Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, salvo se a aquisição tenha se realizado em hasta pública. 
d) O contrato preliminar, exceto quanto à forma, deve conter todos os requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado. 
e) A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de interpelação judicial. 

 
 
82 - São requisitos necessários à configuração de vício redibitório, EXCETO: 
 

a) coisa adquirida em virtude de contrato comutativo ou doação onerosa. 
b) vício ou defeito prejudicial à utilização da coisa ou determinante da diminuição de seu valor. 
►c) coisa desfalcada em sua quantidade ou que apresente ausência de qualidade em relação ao prometido pelo alienante. 
d) defeito grave e oculto. 
e) defeito já existente no momento da celebração do ato negocial e que perdure até o instante da reclamação. 
 

 
83 - Marco pediu ao seu primo Joaquim que cuidasse de Lauro e Tereza – pais de Marco e tios de Joaquim – na velhice, 

enquanto este residia no imóvel do primeiro. Em troca, prometeu-lhe que o imóvel lhe seria doado. Ocorre, porém, que 
Marco veio a falecer inesperadamente, sem completar a doação. Joaquim cuidou dos tios até que eles falecessem e seguiu 
residindo no local sem qualquer contestação, inclusive pagando o IPTU do referido imóvel, por mais de 20 anos 
ininterruptos. Ocorre, porém, que Rafael – filho único de Marco, que tinha 24 anos de idade quando o pai morreu – deu o 
imóvel em garantia hipotecária para Rogério, com quem tinha negócios. Joaquim, desconhecendo essa situação, ingressa 
com ação de usucapião. Assinale a alternativa correta com base na situação narrada. 

 

a) A hipoteca impede a aquisição da propriedade por Joaquim, uma vez que se caracteriza como uma oposição à posse por ele 
exercida. 

b) Joaquim adquire a propriedade, mas ela segue sendo a garantia da dívida de Rafael com Rogério. 
c) Joaquim poderá adquirir o imóvel pela usucapião extraordinária, mas deverá, para tanto, indenizar Rogério. 
►d) O fato de Rafael ter hipotecado o imóvel em questão não constitui óbice ao pleito da usucapião formulado por Joaquim – que 

poderá adquirir a propriedade do imóvel livre de qualquer ônus ou encargo. 
e) Como Marco não completou a doação antes de falecer, Joaquim nada pode pleitear acerca do imóvel. 

 
 

84 - A respeito das sociedades limitadas, assinale a alternativa correta. 
 

a) O sócio só poderá ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem não seja sócio se houver previsão nesse sentido no contrato 
social. 

►b) Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem seja sócio, independentemente de 
audiência dos outros, ou a estranho, se não houver oposição de titulares de mais de um quarto do capital social. 

c) Independentemente de previsão contratual, poderá o sócio ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem seja sócio ou a 
estranho, sendo necessário, em ambos os casos, que não haja oposição dos titulares de mais de um terço do capital social. 

d) A cessão das quotas em sociedade limitada deve seguir o procedimento previsto em lei, sendo vedado aos sócios 
estabelecerem procedimento diverso no Contrato Social. 

e) O sócio pode ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a 
estranho, desde que, neste caso, haja expressa anuência dos titulares de mais da metade do capital social restante. 

 
 
85 - A Prefeitura de um determinado Município desapropriou terrenos próximos ao aeroporto, com o intuito de expandi-lo. 

Para tanto, indenizou os proprietários dos bens. Contudo, por questões políticas, a obra acabou não se realizando e os 
terrenos não foram utilizados. Diante da situação exposta, assinale a afirmativa correta. 

 

►a) Os expropriados têm direito de preferência sobre os imóveis desapropriados, podendo readquiri-los pagando seu preço atual. 
b) Os expropriados têm direito de preferência sobre os imóveis desapropriados, podendo readquiri-los bastando, para tanto, que 

devolvam o mesmo valor que receberam a título de indenização. 
c) Como já receberam a indenização, os expropriados não têm qualquer direito sobre os imóveis. 
d) Os expropriados poderão readquirir o imóvel em procedimento de concorrência pública, desde que ofereçam ao Município o 

melhor preço, independentemente de preferência. 
e) O Município devolverá os bens aos expropriados, que deverão devolver parte da indenização, considerando de modo 

proporcional o tempo em que permaneceram desapropriados. 
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Direito do Trabalho e Processo do Trabalho  
 
86 - A autonomia do direito do trabalho caracteriza-se pela extensão de sua matéria, métodos e princípios próprios. Por isso, 

para dominar tal ramo das ciências jurídicas e sociais, é preciso bem compreender os seus princípios, principalmente 
aqueles consagrados internacionalmente. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. O princípio da irrenunciabilidade está relativizado na atualidade nacional ante a equiparação legal de trabalhador e 
empregador na manifestação de vontades por ocasião da contratação. 

2. O princípio da norma mais favorável serve para dirimir conflitos de normas no espaço, prevalecendo a mais favorável 
ao trabalhador, salvo se a interpretação levar a conclusão que desconsidere a hierarquia das normas. 

3. O princípio in dubio pro operario autoriza a conclusão de que na Justiça do Trabalho o empregado preferencialmente 
sai ganhando. 

4. O princípio da primazia da realidade significa que, em caso de discordância entre o que ocorre na prática e o que 
emerge de documentos ou acordos, deve prevalecer o que sucede no terreno dos fatos. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
87 - A chamada reforma trabalhista, implementada pelas Leis nº 13.429 e nº 13.467, ambas de 2017, entre outros objetivos, 

visou a alterar e flexibilizar as possibilidades de terceirização na contratação de serviços por empresas interpostas. No 
âmbito da administração pública, a terceirização é admitida com base no art. 37, inc. XXI, da Constituição da República, 
para execução indireta, observando-se as normas da Lei nº 8.666/1993. Levando em consideração tais premissas, assinale 
a alternativa correta. 

 

a) Diante da nova realidade legal, a Administração Pública deve terceirizar as atividades, mantendo os cargos de gestão, em 
atendimento aos diplomas legais mencionados e aos princípios da economia, moralidade e eficiência. 

b) A terceirização encontra óbice no inc. II do art. 37 da Constituição, que condiciona o ingresso no serviço público a prévia 
aprovação em concurso público, o que inviabiliza a sua utilização prática. 

►c) A Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à 
execução indireta mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada 
para tal fim. 

d) Ante a realidade econômica nacional e considerados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional, podem ser objeto de execução indireta 
atividades materiais, principais ou acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão das entidades. 

e) Na Administração Pública, as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, 
recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações têm de ser prestadas por 
empresas terceirizadas. 

 
88 - Uma empresa prestadora de serviços de asseio e conservação que vinha claudicando financeiramente e atrasando o 

cumprimento de obrigações trabalhistas, tais como o fornecimento de vale-transporte e vale-refeição, e os depósitos do 
FGTS, depois de seis meses tornou-se inadimplente, deixando de pagar salários e verbas rescisórias a todos os seus 
empregados. Entre os tomadores de serviço/contratantes, estava um Município que fiscalizava o contrato por 
amostragem, que não detectou a situação crítica da contratada, a não ser quando ela “fechou suas portas”. Levando em 
consideração os dados apresentados e o entendimento dominante do Tribunal Superior do Trabalho, assinale a alternativa 
correta. 

 

►a) O município responderá subsidiariamente pelas obrigações daqueles trabalhadores terceirizados que lhe prestaram serviços, 
pois tinha de ter fiscalizado com eficiência a execução do contrato. 

b) O Município responderá subsidiariamente pelas obrigações daqueles trabalhadores terceirizados que lhe prestaram serviços, 
se houver uma cláusula contratual explícita com tal previsão. 

c) O Município responderá subsidiariamente pelas obrigações daqueles trabalhadores terceirizados que lhe prestaram serviços, 
pelo mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. 

d) O município não responderá pelas obrigações daqueles trabalhadores terceirizados que lhe prestaram serviços, ante a 
regularidade da contratação, observadas as diretrizes da Lei nº 8.666/93. 

e) O Município não responderá pelas obrigações dos trabalhadores terceirizados, pois fiscalizou a execução do contrato, ainda 
que por amostragem. 

 
  



26/28 
 

89 - O instituto da prescrição trabalhista curva-se aos princípios gerais de direito da segurança das relações jurídicas, em 
nome da paz social e para garantir sua consolidação. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou 
falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A ação trabalhista, ainda que arquivada, interrompe a prescrição em relação a todo o contrato de trabalho. 
(   ) O protesto judicial é medida aplicável no processo do trabalho, por força do art. 769 da CLT, sendo que o seu 

ajuizamento, por si só, interrompe o prazo prescricional. 
(   ) A ação movida por sindicato, na qualidade de substituto processual, não interrompe a prescrição. 
(   ) Da extinção do último contrato, começa a fluir o prazo prescricional do direito de ação em que se objetiva a soma de 

períodos descontínuos de trabalho. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – F – V – F. 
►d) F – V – F – V. 
e) V – V – V – F. 

 
90 - Acerca da terminação da relação de trabalho dos servidores públicos e dos empregados públicos, considere as seguintes 

afirmativas: 
 

1. Segundo o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal, pode ser relativizada a estabilidade aos integrantes da 
Administração Pública autárquica e fundacional. 

2. O servidor público celetista da Administração indireta é beneficiário da estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988. 
3. Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ainda que admitido mediante aprovação em 

concurso público, não é garantida a estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988. 
4. Pelo art. 95 da Constituição da República, é assegurada a estabilidade no serviço público para os magistrados após 

dois anos de exercício no cargo. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
91 - Concernente à isonomia salarial dos empregados públicos, assinale a alternativa correta. 
 

a) Para os fins previstos no § 2º do art. 461 da CLT, só é válido o quadro de pessoal organizado em carreira quando homologado 
pelo Ministério do Trabalho. 

b) Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, conta-se o tempo de serviço no emprego público, e não na 
função. 

c) A cessão de empregados exclui a equiparação salarial se a função for exercida em órgão governamental estranho à cedente, 
e se este responde pelos salários do paradigma e do reclamante. 

d) A equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma exercerem a mesma função, desempenhando as mesmas 
tarefas e em cargos com denominação idêntica ou similar. 

►e) É vedada a equiparação de qualquer natureza para o efeito de remuneração do pessoal do serviço público, sendo 
juridicamente impossível a aplicação da norma infraconstitucional prevista no art. 461 da CLT quando se pleiteia equiparação 
salarial entre servidores públicos, independentemente de terem sido contratados pela CLT. 

 
92 - Aos litigantes em processo judicial, são assegurados o contraditório e a ampla defesa. Com relação ao assunto, em 

especial ao direito de defesa do réu, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) O trabalhador praticou falta grave que o empregador relevou na época dos fatos e aceitou pedido de demissão, 
dispensando-o do cumprimento do aviso prévio. Após ser notificado da reclamação trabalhista apresentada pelo ex-
empregado, o empregador pode contestar os pedidos, pedir compensação com as verbas rescisórias indevidas ante 
falta grave praticada e apresentar reconvenção, cujo acolhimento das pretensões de defesa vai depender da análise 
das provas que o juiz fizer. 

(   ) A parte pode atrasar-se 15 minutos para a audiência sem que isso lhe acarrete qualquer consequência processual ou 
sanção, já que esse é o período que a CLT, art. 815, § único, considera tolerável. 

(   ) Depois da “reforma trabalhista”, o preposto da audiência na Justiça do Trabalho tem de ser empregado do mesmo 
ente público em que o empregado público-reclamante atua, conforme entendimento da súmula 377, do TST. 

(   ) Quanto ao arquivamento da ação por ausência do trabalhador, tem-se que a CLT utiliza tal termo incorretamente, já 
que o que são arquivados são os autos, e a ação é direito subjetivo público da parte. O que ocorre, portanto, é a 
extinção do processo sem julgamento do mérito. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
b) F – V – V – V. 
c) V – V – F – V. 
►d) F – F – F – V. 
e) F – V – V – F. 
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93 - O sistema recursal trabalhista tem peculiaridades e em grande parte tem as mesmas diretrizes do processo civil. Quanto 
ao sistema trabalhista, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as razões do recorrente não impugnam os fundamentos 
da decisão recorrida, nos termos em que proferida, sendo tal exigência inaplicável ao recurso ordinário da competência dos 
tribunais regionais do trabalho, exceto no caso de recurso cuja motivação seja inteiramente dissociada dos fundamentos da 
sentença. 

b) Os prazos para interposição de recursos são peremptórios, mesmo para a fazenda pública, que deverá apresentá-los em oito 
dias no máximo, diante do tratamento isonômico a que são submetidas todas as partes na Justiça do Trabalho. 

c) A revisão ex officio das decisões da Justiça do Trabalho é obrigatória em qualquer causa cuja condenação exceda 100 (cem) 
salários mínimos para os municípios e respectivas autarquias e para as fundações de direito público. 

d) As decisões interlocutórias na Justiça do Trabalho são irrecorríveis de imediato, e tal regra não comporta exceções, sob pena 
de comprometimento da celeridade processual. 

e) É inadmissível recurso firmado por procurador de município sem procuração ou comprovação de ato de nomeação juntado 
aos autos até o momento da sua interposição, salvo mandato tácito. Em caráter excepcional (art. 104 do CPC de 2015), 
admite-se que o advogado, independentemente de intimação, exiba a procuração no prazo de 5 (cinco) dias após a 
interposição do recurso, prorrogável por igual período mediante despacho do juiz. Caso não a exiba, considera-se ineficaz o 
ato praticado e não se conhece do recurso. 

 
94 - O Mandado de Segurança constitui garantia constitucional prevista no art. 5º, LXX, e regulamentada pela Lei nº 1.533/51, 

para proteção de direito líquido e certo, não protegido por habeas corpus ou habeas data, quando a responsabilidade pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública, demandando especial habilidade de quem o interpõe, ante a natureza 
e a periclitância das questões que normalmente a envolvem. Quanto a esse tipo de garantia, assinale a alternativa correta. 

 

a) A tutela provisória concedida na sentença comporta impugnação pela via do mandado de segurança quando presente o 
requisito do dano irreparável ou de difícil reparação. 

►b) É cabível mandado de segurança contra atos praticados pela Presidência dos Tribunais Regionais em precatório, em razão 
de sua natureza administrativa. 

c) Em caso de falta de documento indispensável à propositura da ação de mandado de segurança, o Relator deve conceder 
oportunidade de saneamento do feito, já que não se trata de emenda e sim mera irregularidade processual. 

d) Em caso de recusa do juiz de Primeiro Grau para homologação de acordo, cabe ação de mandado de segurança contra tal 
ato, por caracterizar a ofensa a direito líquido e certo do impetrante à obtenção da tutela jurisdicional. 

e) O mandado de segurança contra ato de desembargador relator de recurso ordinário em tribunal regional deve ser apresentado 
perante o órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho, para preservação da regra de análise de remédios pela instância 
imediatamente superior. 

 
95 - O cumprimento da tutela (execução de título judicial) constitui um dos pontos mais delicados no processo do trabalho, 

ante a falta de sistematização, pois a CLT tem apenas dezessete artigos, sendo que um deles remete à Lei de Executivos 
Fiscais (Lei nº 6.830/80), com 40 artigos, e esta remete subsidiariamente ao CPC. Considerando as peculiaridades do 
processo do trabalho, assinale a alternativa correta. 

 

a) Nos casos de execução de sentença contra pessoa jurídica de direito público, os juros e a correção monetária serão calculados 
até o pagamento do valor principal da condenação. 

b) De acordo com o art. 114, VIII, da Constituição da República, a Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as 
execuções fiscais cujos fatos geradores decorram de suas decisões, especialmente o imposto sobre a renda. 

c) Segundo o entendimento do TST, a Justiça do Trabalho é materialmente incompetente para processar e julgar pedidos de 
direitos e vantagens previstos na legislação trabalhista referente a período anterior à Lei nº 8.112/90, mesmo que a ação tenha 
sido ajuizada após a edição da referida lei. 

d) Tratando-se de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição do que vem a ser obrigação de pequeno valor, para efeito de 
dispensa de formação de precatório e aplicação do disposto no § 3º do art. 100 da CF/88, deve ser realizada considerando-
se a soma dos créditos de cada reclamante, e não o seu valor individualizado. 

►e) Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecado, salvo se indicado pelo juízo 
deprecante o bem constrito ou se já devolvida a carta, conforme o art. 676, parágrafo único, do CPC de 2015. 

 
Direito Previdenciário 
 
96 - O texto constitucional de 1988, no que diz respeito às aposentadorias e pensões dos servidores públicos, vem sendo 

continuamente alterado, abandonando-se paulatinamente o sistema de benefícios dotados de integralidade e paridade, e 
passando-se a adotar a sistemática de benefícios calculados com base na média das contribuições previdenciárias, ao 
lado do modelo de previdência complementar. Levando em consideração essa informação, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os servidores públicos municipais de Curitiba que ingressaram no serviço público após a promulgação da Emenda 
Constitucional 41/2003 estão inseridos no sistema previdenciário complementar de que trata o art. 40, §§ 14 a 16, da 
Constituição Federal. 

b) O regime previdenciário previsto pela Lei Municipal de Curitiba nº 15.072/2017 não alcança os ocupantes de cargos declarados 
em lei de livre nomeação e exoneração. 

►c) Aos servidores públicos municipais de Curitiba que ingressaram no serviço público a partir de 26/09/2017, será aplicável, no 
cálculo de seus benefícios previdenciários, o valor correspondente ao limite máximo pago pelo regime previdenciário previsto 
no art. 201 da Constituição Federal. 

d) A criação de regime previdenciário complementar destinado aos servidores da Câmara Municipal de Curitiba, nos termos do 
art. 40, §§ 14 a 16, da Constituição Federal, exige o estabelecimento de um órgão gestor próprio. 

e) Os servidores públicos municipais que ingressaram no serviço público anteriormente à vigência da Lei Municipal de Curitiba 
nº 15.072/2017 não poderão optar pelo regime previdenciário instituído por essa norma.  
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97 - A Constituição Federal de 1988 vem se preocupando cada vez mais com a questão gerencial que envolve os regimes 
próprios de previdência destinados aos servidores públicos, definindo os papéis dos gestores e a estruturação dos corpos 
diretivos das instituições públicas. A respeito do IPMC (Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba), 
considere as seguintes afirmativas: 

 

1. O Conselho de Administração é composto de cinco membros, dos quais três são indicados pelo prefeito e dois pela 
Câmara Municipal de Curitiba. 

2. O Estatuto do IPMC deve ser aprovado por lei municipal de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 
3. O Conselho Fiscal é composto por sete membros: o Prefeito, que o preside, três representantes da municipalidade e 

três representantes dos servidores municipais e pensionistas. 
4. Os conselheiros e diretores do IPMC são pessoalmente responsáveis pelos atos que praticarem com dolo, culpa, 

desídia ou fraude, bem como pelo descumprimento da legislação nacional e municipal pertinente. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente a afirmativa 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
98 - Os regimes próprios de previdência, destinados aos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, devem ser 

orientados pelo equilíbrio financeiro e atuarial, de acordo com o art. 40, caput, da Constituição Federal. Em relação ao 
custeio do regime próprio de atribuição do IPMC (Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba), 
assinale a alternativa correta. 

 

a) Faltas, atrasos e licenças para tratamento de pessoas da família alteram a base de cálculo das contribuições previdenciárias 
devidas pelos servidores vinculados ao IPMC. 

b) O Município de Curitiba e os servidores públicos vinculados ao IPMC recolherão contribuições previdenciárias numa 
sistemática de alíquotas progressivas, que iniciou em 11% no ano de 2017 e aumentará até 14% para o ano de 2023. 

c) A contribuição previdenciária devida pelos aposentados e pensionistas do IPMC, com fulcro no art. 40 da Constituição Federal, 
conforme redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, incide sobre a totalidade dos proventos recebidos. 

►d) As contribuições previdenciárias para o regime próprio a cargo do IPMC não incidem sobre as parcelas salariais que não se 
incorporam aos proventos de inatividade. 

e) O Município de Curitiba, lastreado em estudo técnico que indicou a suficiência de suas reservas financeiras, estruturou seu 
regime próprio sem a previsão da incidência de contribuições previdenciárias sobre os proventos de aposentados e 
pensionistas. 

 
99 - Os regimes próprios de previdência, nos termos do art. 40 da Constituição Federal, destinam-se precipuamente aos 

servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, seus dependentes e outras hipóteses que a legislação geral e local 
possa estabelecer. Considerando essa afirmativa, assinale a alternativa correta em relação aos beneficiários do regime 
próprio de atribuição do IPMC (Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba). 

 

a) Os beneficiários do regime próprio de previdência dos servidores do Município de Curitiba são classificados entre segurados 
e dependentes. 

►b) O nascituro, cuja filiação seja reconhecida pelo Sistema, terá seus direitos à inscrição e benefícios assegurados. 
c) São dependentes previdenciários dos servidores públicos abarcados pelo IPMC, com dependência econômica presumida, os 

filhos menores de 21 anos. 
d) A dependência econômica dos pais ou do irmão menor ou definitivamente inválido, para fins de obtenção de benefícios 

previdenciários perante o IPMC, será demonstrada nos moldes estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social. 
e) O menor sob guarda ou tutela judicial do servidor participante do IPMC encontra-se excluído do rol de seus dependentes 

previdenciários. 
 
100 - Os regimes próprios de previdência são moldados pelo art. 40 da Constituição Federal e pela Lei nº 9.717/98 como regimes 

previdenciários fechados, isto é, destinados apenas aos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, observadas 
certas particularidades inerentes à Administração Pública. Em relação às regras de cadastramento dos beneficiários do 
regime próprio de atribuição do IPMC (Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba), assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

a) Os empregados públicos apenas fazem jus, nos termos da legislação específica, ao Programa de Serviços de Assistência 
Social Médico-Hospitalar e Afim. 

b) A inscrição dos participantes e dependentes no IPMC é pré-requisito para obtenção dos benefícios previdenciários. 
c) Os Poderes Legislativo e Executivo fornecerão às entidades responsáveis pelo Sistema de Seguridade Social dos Servidores 

do Município de Curitiba os dados cadastrais e a documentação relativa aos servidores ativos, seus dependentes e 
pensionistas. 

d) Eventuais modificações cadastrais do servidor ou de seus dependentes deverão ser imediatamente comunicadas e 
comprovadas pelo servidor. 

►e) Aquelas pessoas que, à data de publicação da Lei nº 9.626/99, ocupavam cargos efetivos de servidores públicos no âmbito 
da Prefeitura de Curitiba tiveram de promover os atos de inscrição necessários à sua vinculação ao IPMC. 


